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Estímuo à Compet tividadei A exigência de garantia pode ncentivar a participação

rnais preparadas e competltivas, uma vez que a entÍega da garantla demonstra um
prévio no pÍocesso licitatório.
Assim, a própria ei, na tentativa de assegurar à adminlstração Lrma ferramenta que pudesse obr gar

licltantes aventurelros, quevencem as ictaçõesemr.rtasvezessequercomparecemparaassinar os

contratos e assumlr suas obrigações, bem asslm garant r ao Poder Púb ico um ressarcimento ou até

o receb mento de eventuais pena dades impostas aos lcitantes qle não mantlverem a ploposta,
comportarem se de modo inidôneo, de má fé ou cometerem fraude, frustrando o objetivo do

certame, instituiu a possibilidade de se cobrar a "garantia pe a manutenção da proposta".

T.4.JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTRAS
7.4T. A justiícatlva para exigir amostras em icitações estar reaconada com a

garantir a qLralidade do pÍod!to e evitaÍ r scos de contratação de objetos de ba xa

Ev tar o risco de aceitar um ob.jeto diferente do lcitado
Garantir a compatibl dade entÍe o objeto dêscrito na proposta e as especlÍlcações
Ev tar problemas no fornecimento de produtos
Evitar o receb mento de produtos que não atendam às espec Íicações

necessidade de
qualidade:

do editâl

8. IMPACTOS AMBIENTAIS
8.1. A contratação de materiais de lirnpeza pode gerar lmpactos ambientais, principalmente
relacionados à geração de resíduos e ao uso de produtos químicos. PaIa minimlzal esses lmpactos,

e fu_dd're_!alêdorar as seq-r^res red da,:
. Pr orizar a aquisição de produtos biodegradáve s e com menor lrnpacto ambiental.
. Uti zar emba agens reutilizáveis ou reciclávels.
. lmp ementar a coleta se etiva nos locais de uso dos mater ais de impeza.
. Treinar os servidores sobre o uso corÍeto e a destinação adequada dos mater als de

limpeza.

9. pRAzo. LocAL E coNDtçôEs DE ENTREGA ou ExEcucÃo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 5 cinco dias úteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Compra/FoÍneclrnento, no ocal def nido pelo órgão solic tante

9.1.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do

Município de Aracati/CE.

9.1 2 As informações necessárias para emissão da fatura e nota íiscal deverão ser reqLreÍidasjuntâ
âo órgão so lcilante.
9.1 3 No caso de constatáção dâ nadequação dos produtos fornecldos às normas e e(igêncas
especiflcadas neste edita e na proposta de preços vencedora a Adminisüação os re(usará,

devendo ser de lmediato ou no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às

suprêcitadas condições, sob penâ de aplicação das penalidades cabívels, na Íorma da el e dêste
instrurnento.

9.2. Os prazos de iníc o de etapas de execução, de conclusão e dê entregá âdmitem prorrogaçao,

desde que devidamentejustificada por escrito e prevlamente autorizada pela Secretariô.
9.3. Em caso de impedimento, ordern de para sação ou suspensão do contrato, o cronoglama de

execução será prorrogado automatlcamente pe o tempo correspondente, anotadas tais

c rcunstânclas med ânte simp es apost a,

9.4. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediêntejustificativa, permissvo lega e

convenlência atestado pelo MLrni.ípio de Aracati/CE.

9 5. A presença da flscalização do Municíp o não exlme de responsabll dade da ConÍatada
9 6. O obleto deste Contrato será recebldo:
a) Provisoriamente, de Íorma sumária, peo responsávê porseu acompanhamento e Íisca ização,

RUÀ5^NTO5 DUMONI1146, F^Rr^sBflrTO, ARACATT CE, CÉP 62 302.030
sLrE: 

^RÂcÁr 
cE GoV.B R - EMA I: SEC RETARIAD E§ EGU RANCA@ARACATI C É GOV B R

G



"l A?q'ôciti
(jAí! NHANDO COIí O POVO

com verif cação posterior da conÍormldade do servlço com as exigências contratuais.

b) DêÍinitivamente, por servldor ou comissão designada pe a autoridade competente,
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de
dias, a contar do recebimenio provisórlo.
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mediante
30 (trinta)

9.7. O recebimento provisóÍio ou deíinitivo não exc uirá a responsabi dade civll nêm a

responsabllldade ético-profisslona da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limitês

estabe ec dos pe a e ou pelo contrato.

IO.MoDELo DE GEsTÃo Do coNTRATo

101. O contrato deverá sêr executado femente pelas pârtes, de acordo com as clá!sulas
avençadas e as noÍmas da Lel no 14.133, de 2021, e cada parte responderão pe as consequências
de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de lmpedimento, ordem de paÍalisação ou suspensão do contrâto, o cronoglama de

execução será prorrogado automaticamente pe o tempo correspondente, anotadas tals
circunstâncias mediante slmples apostila.
10.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rea lzadas por escrito
sempre que o ato exiglr ta formalidade, admitindo-se o uso de rnensagem e etrônica para esse Íim.
'10.4. O órgão ou entldade poderá convocar representante da empresa pêra adoção de
providências que devam ser cumpridas de lmediato.
10.5. Após a assinâtura do coniÍato ou nstrumento equvaefte, o órgão ou entldade poderá

convocaT o repTesentantê da empresa contratada para reunião inic al para apresentação do plano

de fsca ização, que conterá nformações acerca das obrgaçôes contratua s, dos mecanismos de
íscalizêção, das estratéglas para execução do objeto, do plano complemêntar de execução da
contratada, quando ho!ver, do método de aÍerlção dos resuLtados e das sanções ap cáveis, dentre

10.6. Fiscalização
10.6 T.A execLrção do contrato deverá ser acompanhada e fiscallzada pe o f scal do contrato e será

desgnado o Sr. Francisco Aroldo da Costa Júnior para acompanhar, fisca izar o contrato,
anotando em registro própÍlo todas as ocorrênclas relacionadas com a execLrção dos serviço§.

tí. coNDlcõEs pE PAGAMENTo

1T 2.1. PREçOS: Os preços oÍertados devem ser apresentados com a incidência de todos os
tributos, encargos traba histas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoa, custos e demais despesas previsíveis que possam lncidir sobre o
íorneclmento dos bens lcltados, lnc uslve a margem de lucro
TT.2.2. LIQUIDAçÃO: A Administra(ão fará a liquidação da clespesa, no pÍazo de ãté 60 (sessenta)

d as, a contar da efetlva entrega dos bens e encam nhamento das respectlvas notas fiscals/faturas
devidarnente atêstadas pelo g€stoÍ da despesa.
TT.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será Íeito no prazo de 30 (trinta) d as, a contar da liquidação,
na proporção da entr€ga dos produtos solicltados, segundo as ordens de compras/autorlzação de
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atesiadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidóes federais,
êstãduais e municipais, CRF FGTS e CND trabâlhsta do licitãnte vencedor, todas atua zãdas,
observadas as corldições da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
'l'1.2.3.'1. Nenhum paganento isentará a CONTRATADA das suas responsabildades contratuais, nem
jmplicará na aprovação definitiva do fornecimento, tota ou parcialmente.
11.2,3.2. Ocorrendo erro na faturâ ou outra circ!nstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências
11.2 3.3 Poderá a CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casosi

(à+
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a)quando a CONTRATADA deixaÍ de recolher m! tas a
b) q-êndo a CO\TCATADA " s-.1 ob,i9".ó". êT
q-a q-e.'o'.la p ejuo cd d CO\TeATA\TE e

que estiver sujê ta, dentro do prazo

geral para com tercelros, que possam de

c) inadimp ência da CONTRATADA na execução do contrato.

12. FoRMA E cRtrÉRtos DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR
12.1. Forma de seleção e critério deju gamento da proposta.

Validadê

'12.'1.1. O pÍazo de va ldade da proposta comercial será de, no mínlmo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data estabelecida para a sua apresentação.

Aprêsentação

T2.2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo corn o modeo do anexo ldo

edita, preferen.lalmente, em papel timbrado do icitante ou dentiíicada corn a razão socia e

a) Nome e assinatura do representante legaldê empresã;

b) Vêlores expressos, obrigatoriamente, em Íeal;

c) Apresentar va oÍ unitáÍio e valor total ern algarismo e por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitár o e total preva ecerá o unitár o, e entre

o expÍessoem algãrismo e por extenso, o ú t mo;

e) Endereço, teleÍone, e mai, CNPJ/NIF; Dlscrimlnação detalhada dos

equipamentos contendo exp icltamente as espec ficações e quantldades

solicltadas, ass m como os valores un tários e o total.

12.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificações do objeto tenham apenas a e),pressão

"CONIORME O EDITAL,,ou ,,CONFORN,lE 
DESCRITO NO TERMO DE REFERÉNC 4,,, oU a§seme]hadás,

sem a comp eta especlÍicação do objeto licitado, como se exige no item anterlor;

T2.4. Para eaboraÇão da proposta a liciante deverá observar minuclosamente a descrição dos

prodLrtos exigida, de acordo com as iníormaçôes que constam neste Termo de ReÍerênc a,

Julgamênto

12.5. A proposta seráju gada p€lo critério do mênor prêço por Lotê.

12,6. Será se eclonada â proposta economlcamente mais vantajosa e que atenda as especificações

e exigências contidãs neste Termo de RefeÍência, seus Adendos e no Edita

12.7. Ex gências de habilitação: Para Íins de habilitação, deverá o ic tãnte comprovar os segLr ntes
requisltos:

13. ExrGÊNcras DE HAB|LtracÃo

1 3.1. Habilitacão jurídica
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13.1.1. Ato constltutivo, estatuto ou contrato socia êm vlgor, acompanhados de todos os

ou alterações, quândo não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por â(ões, civis ou cooperativas,
acompanhâdo dos documentos de eleição de seus âdministradores;

13.1.2. Regístro comercial, no caso de empresário individual;
'13.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
'13,1.4, Decreto de âutorlzação, em se tratando de êmpresa estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro para funcionamento expedido pêlo órgão competente, quando a atividadê assim

o exigir;
13.1.5. Cédula de ldentidade do(s) administrador(res).

13,2. ouaLtFtcacÃo EcoNôMtco-FtNANcEtRA
13.2.1. Certidão negativa de falência, recupêraçãojudicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicia deverá comprovar a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperâção nos termos do art. 5B da Lei no

11.101/2A05. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologa(ão do
plano de rêcuperação extrajudicial, nos termos do art. 64§ 50, da Lei no 11.101/2005;

13.2.3. Balanço patrimonial, demonstração de Íesultado de exercício e demais demonstraçôes
coniábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na Junta comercial ou

outro órgão competente, na forma da lei.
13.2.4. Caso a empresa licitanle lse o Sistema Público de Escrituração Digita ( SPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigÍvels, considerando-se
as disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasi.
13.2.5. Capiial social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% \dez po( cento) do vaor
estimado da contratação.
13.2.6. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou
patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10 % (dez por cento) do somatório do valor estimado
da contratação de todos os lotes arrematados.
13.2.7. Comprovação de boa situação financeira assinada por profissional habilitado da área

contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou fi ial do
licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior

a 1,00 (um virgula zero), para os 02 (dois) últímos exercícios financeiros, calculada conforme a

fórmula abaixo:

LG=AC+ARIPà 1,00

PC+PELP

Ondê:
LG - Liquidez Geral;
AC -Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Realizável a longo Prazo;

PC - Passivo Clrc!lante;
PELP - Passivo Exigivel a Longo Prazo

13.2.8. As pessoâs jurídicas criadas no exercício Íinan.eiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizâdas a substituir os dêmonstrâtivos coniábeis pelo
balanço de abertura devidamente registrado fa Juntâ Comercial ou outro órgão competente, na
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forma da el, devendo ser assinado peo titular ou representante lega da empresa e por

habllitado.

13.2.9. No caso de a pessoa jurídica Íer sido constituída há menos de 2 (do s) anos, o Ba anço
patrimonia, a demonstração de resu tado de exercício e as demas demonstrãçõês contábels

lmitar se ão ao ú timo exercíclo social exigível.

13.2.'10. Tratando se de Sociedade Anônirna, develão ser apresentadas as Demonstrações

Contábeis por meio de uma das seguintes formasi pLrblicação em Diárlo oíicia, publj.ação em
jornal de 9Íande.irculâção, ou aindã ãtravés de cópia das mesmas. Os demais tlpos societários e o

empÍesário ndivldua deverão apresentar cópia do BaLanço PatÍimonia, registrado na lunta
Comercial da sede da licitante ou em ouÍo órgão equivalente.

13.3. JUsflftcATtvA Dos iNDtcEs coNTÁBErs
13.3.1. De acordo com o Art 69 da Lei no 14.133/2A21, a exigência de habiitação económ co

financelra destina se a demonstrar a aptidão econômica da partlcipante a flm de suporlar as

obÍlgaÇões decorrentes de futuro contÍato, a ser compÍovada de Íormê obietiva, através de

coef cientes e índices econômicos devldamentejust ficados e prevlamente estabeiecidos no Edita

O parágÍâfo primeiro estabe ece que, a critério da Admin stração, poderá o Edltal exlgir das

partlcipantes a apresentação de índices contábels, excetuando se aqueles que demonstrem a

rentabllidade e/ou ucratlvidade da participante, enquanto o § 52 veda a utillzação de índices não

usua mente adotados para a avaliação de sit!ação econômico-Íinanceira suficente para o

cLrmpÍlmento das obÍigaçôes decorrentes da icitação.

Para a presente licitação será exigido, como Lrma das formas de aÍerição da capacidade económrca

dâs paticipântes, o indice de Liqulclez GeÍâl - LG, sendo este uma métrica Ínancelra utilzada
pârã ãvalar â câpacidade de !ma empresa em cumprlr suas obrigações financeilâs no c!rto e

ongo prazo. Ele é comumente exlgido como um crjtério de qualiíicação econômlco finan.eira em
processos licitatórios regldos pe a Lel no 14.133/2A21

Esse índi.e é calc!lado a partir da d visão do ativo circu ante pelo passivo circu ante somado ao
passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos Íinanceiros que podem ser

convertidos em dinheiro no curto prazo, aomo caixa, estoques e contas a receber. O pêssivo

clrcu ante representa as obrlgações que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como
Íornecedores, impostos e empréstlmos de curto prazo, lá o passivo não circulante inc ul as dív das

de ongo pÍazo, como empréstimos de longo prazo e íinanciamentos.

0lLG mede a capacidade da empresa em utiLizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma vlsão geral da sâúde da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábi de lquidezgeral ern Lcitações, a Lei no'14.133/2021 vsagarantirqueas
empresas partic pantes tenham condlções Íinanceiras adequadas para executar os coniratos. Ao
atender a esse critério, a ernpresa demonstra uma stuação financeira estável e confiável,
Íornecendo garantias de que conseguirá, em tese, cumprT suas obrgações contratua s sem

interrupções Í nanceiras sign ficativas.

Registra-se que, no presente caso, o LG seÍá lmtadoàomínimodêT,pâraaindica(ãodequea
empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo Dentre os

motlvos que levâram esta Adm n stração adotar o ILG ma or ou gua a T, destacam se:

Dr-
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1. Capacidade de pagamentot O índice de iquidez geral maior ou igual a 1 indca que a

empresa possul at vos suficientes para cobrlr suas obrigações de curto e longo prazo. lsso

demonstra a capacidade de pagarnento da empresa, garantindo que ea tenha recursos

Í nanceiros disponíveis para cumprir os cornprom ssos assLrmidos durante a execução do

2 Estâbilidâde rinanceira Uma empresa com um índice de iquldez geral maior ou gual a 'l

geralrnente é considerada f nancelramente estável. lsso transmiie segurênça aos órgáoe

públicos contratantes, reduzindo o rlsco de inadjmp êncla ou de prob êmas Íinênceiros que

possam prejudicar a execuÇão do contrato.

3. Garantia de continuidade: A exlgência desse índice visa garantir que a empresa tenha

uma base financelra sólida para operar e cumpril os prazos estipulados no contrato. Uma

empTesa com liquldez insuficiente pode enfrentar dif cu dades f nance ras que

comprometam sua capacldade de honral seus cornpromlssos, Íesu tando em atrasos ou até

mesmo na interrupção do contrato.

4. Proteção dos re€ursos públicosr Ao estabelecer um índlce mínimo de quidez gera, os

órgãos públcos visam proteger os Íecursos pÚbicos e evitar contratar empresas qLre

apresentem risco Ínanceiro elevado, sso ajuda a qarantir a eficiênc a e a segurança dos

processos licitatórios, direcionando a escolha para ernpresas com situação financeiÍa

adequada.

5. Competitividade justaiA exlgêncla do índicede iquidez gera .ontr bui para a pÍomoção

de uma competição justa entre as ernpÍesas partlcipantes. Ao estabelecer um requlslto

financeiro mínlmo, evita-se a pârticipação de empresas que possam ter diÍculdades em

cumprir suas obrigações contratuais, garantindo que apenas empresas finance ramente

saudáveis e com capacidade de exe.ução participem do pÍocesso lic tatório.

Destarte, a exigência de um índ cê de quidez gera malor ou igua a 'l tem o objetlvo de garantlr a

qua dade e a segurança na contratação de empresãs nos processos licitatóros, protegendo os

interesses dos órgãos púbLicos e dos recursos envoLv dos.

13.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

13.5.1. PÍova de inscrição no Cadastro Nac onal de Pessoas lurídlcas (CNPJ);

13.5.2. Prova de inscrição no cadastÍo de contr bu ntes estadual e/ou munic pa, conforme o caso,

re ativo ao domicí io ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atlv dade e compâtivel com o

objeto contratual;
T3.5.3. Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federa, quanto aos Tributos FedeÍais, Dívida

Ativa da União (PGFN) e SegLrridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N" T.751 de

a2/14/2014;
13.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estãdua do domicílio ou sede do licitafte, ou

outra equlvalente, na forma da lei;
13.5.5. Prova de regu arldade para com a Fazenda À,4un cipal do domicílo ou sede do licitante, ou

outra equlvalente, na forma da lei;
13.5.6. Prova de Íegu aridade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos socia s

instituídos por lei;
13.5.7. Prova dê regularidade peÍante a Justiça do TÍâba ho, mediante a apresentação de Certldão

Negatlva de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeltos de negêtlva, nos termos do Título

Vll-A da Conso dação das Lels do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n'5.452, de To de malo de

1943.
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]3.5.8. De(laração de que, em.umprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de27/10/1ggà;:'
pubficada no OOU de 2A/10/1999, e ao inciso xxxlll, do artigo 7o da Constituição Federal,

não êmpÍegâ menor de 18 (dezoito) anos em lrabalho noturno, pêrigoso ou insalubre, nem
emprega rÍenores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,5alvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o inciso Vl do ârt. 68 da Lei no

14.13312021,
13.5.9. Na forma do que dspóe o aft.42 da Lel Compiementar nó 123 de 14.12.2446, a

comprovação de Íegu ar dade fisca e traba h sta das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de ass natura do conttato
13.5T0 Para efelto do disposto no subitem acma, as microempreeês e empresas de pequeno
porte, por ocasião da pêrticlpação nestê procedlmento icitatório, deverão aprêsentaÍ toda a

documentação exigida para Íins de comprovação de regu arldade Íiscal e trabalhista, mesmo que

esla apresenie a guma restr ção,
13.5.TT Havendo alguma resvição na comprovação da reguarldade íisca e Íabahsta, sêrá

assegurado o prazo de 05 (c nco) d as úte s, contado a part r do momento em que o proponefte
Íor decarado o vencedor do certame, pÍorrogáve s por igLrâ período, a critério da Administração
Pública, para a regularlzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
13.5 T 2.4 não regu arização da documentação, no prazo prev sto no sub tem anterior, lmp .ará na

decadênc a do d reito à contratação, sem prejuízo das sanções pÍevistâs na lel e neste edita, sendo
facu tado à Administração convocar os ctantes remanescentes na ordem de clêsslÍicaçêo, pa a ê

assinatura do contÍato, nos termos deste editaL,

13.6. pECLARAçóEs

13.6 T. Decaração que cumpre os requisitos legais para a qua iflcação como (micÍoempresa ou

ernpresa de pequerlo porte ou cooperativa);
13.6 2. De. aração de que aiende aos requisltos de habil tâçáo;
'13.6.3. Dec ãração de reservas de cargos;

14.JUsflFtcaflva pa NÃo paRTrctpAcÃo pE EMpREsas coNsoRctaDAs

Destaca se que a participação de empresas em consórclo em licitações encontra se disc pllnada no

art. '15 da Lel r" 15.133/2021, que atribuiu à Admlnistração a prerrogatva de admitir ou nào a

partlcipação de consórcios nas lcltaÇões, bem como, no caso de suã possibilldade, mtar o
número de ernpresas consoÍciadas.

Art. 15. Savo vedação devidamente justifcada no procêsso

lcitatórlo, pessoa juridica poderá participaÍ de lcitação em

consórcio, obseÍvadas as seguintes normasl

t..l
§ 42 Desde que hala justificativa técnlca aprovada pe a autoÍldade
competente, o edital de I c tação poderá estabe ecer m te máximo
para o número de empresas consorc adas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da d scrlcionariedade que lhe conÍere a nova ei das
icitações e contratações púb cas, não perrnltlrá a participação de einpresas reunldas em consórc o,

tendo em vista que a participação de um númêro malor de empresas dentro na pr€sente li.itação
propiclará a arnpiação da competitividade no certame e a buscê dê mehor proposta para a

administração, posto que a possibllidade de empresas em reglme de consórclo poderà ensejêr a

redução do númeÍo de particlpantes, uma vez que uTr1 consóTc o poderia reunlr várias erÍpÍesas e,

consequentemênte, as empresas associadas deixariam de compet r entrê si, reduzindo as vantagens

G
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que a competitividade entre as empresas traz para a Administração, em prejuízo ao

público.

I
:,

Para a ém do que íora exposto, o caso concreto não sina za para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigênc as relativas à capacidade técnlca e

econômico Íinanceira não demandãm a conjugação de maioÍes esforços dos icitantes.

Registra se, oportunamente, que a peÍmissão * ou não - de partlcipação de empresas em

consórcio é ato discricionárlo da Admln stração, à vista do que estabelece a Lel n' '14.'13312021 que

deixa assente que a participação de empÍesas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo

.lo o .- i- onà io dê Adn:. s|dçào Veja se

Art. T 5. Salvo vedação devidamente iustiÍicada no pÍocesso

licitatório, pessoa juÍídica poderá part cipar de licitação em

consórc o, observadas as segu ntes normas:

Neste sentido, .itam-se os ensinamentos de loe Menezes Niebuhr:

o caput do art go 15 da Lei n. 14.133/2a21 deixa c aro que admitlr
ou não a paÍtlcipação de empresas em consórcio é ato dlscric onário

da Admln stração: 'Salvo vedação devldamente iustificada no

processo licitatório, pessoa jurídica poderá partlclpar de licitâção êm

consórc o, observadas as seguintes normas: [..] . Portanto, a regra é

que as empresas possam participar de citaÇão reundas em

consórclo. A exceção é a proibição à participação de empresas

reunidas em consórc o, o que demanda motlvação.5

Ante o exposto e considerando â pÍerrogativã do Poder Públco sobre a partic pação enpresês
em consórclo, enquanto ato dlscricionário, resta j!stificada a não part clpação de empÍesas em

r4. oBRÍGAçõEs pa coNTRATApa
14.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estlpu ados pelo Munlcípio de

Aracati e rigorosamente de acordo corn as espec flcaçóes eíabe ecidas neste edita e seus anexos e

nã proposta vencedora, sendo que a não observânc a destês condlções irnp lcará na não aceitação
dos mesmos, sem que câiba qualqueÍ tipo de reclamãção ou indenização por parte da contÍatada.
14,2. A Contratada deve cumprr todãs as obrgações constantes deste edita e sêLrs anexos,

assumlndo como excusvamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peÍfeitâ
execução do objeto, observando, a nda, as obrigações a seguir:

a) Recrutar pessoas habiltadas e com experiênc a complovada, fornecendo à CONTRATANTE

relação nom nal dos profjssionais, contendo identidade e atÍlbuição/especiÍ cação técnica.

b) Executêr o contrato através de pessoas idôneas, assumindo tota responsabi ldade por quaisquer

danos ou falta que venham a cometeÍ no desempenho de suãs funções, podendo solicitar a

substltuição daquela cuja conduta sejaju gada inconveniente.
c) Substtu r os profissionais nos casos de mpedimentos fortuitos, de maneila que nao se

prejudiquem o bom andanento e a boa execução do contrato.
d) Fac itaÍ a ação da FISCAL ZAçÂO, prestando, prontamente, os esc arecimentos que forem
solicitados pe a CONTRATANTE.
e) Responder perânte o l\,4!nicípio de Aracat, mesmo no caso de ausêncla ou omissão dã

FISCAL ZAçÃO, lndenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus lnteresses,
quê possam inteíerir na execução do ConÍato, quer sqjam eles prat cados por empregados,
prepostos ou mãndatários seLrs. A responsâbllidade sê estenderá a danos cãusados a tercelros,
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devendo a CONTRATADA adotar mêdldas preventivas conüa esses danos, com Íle observà

normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçõês legals vigentes.

RUÂSANTOS DUMONI1146, FARIAS BRITO,ARACAT .CE,CEPI62 302 O3O
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f) Responder, perante as leis vigentes, peo slglo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o térmlno do.ontrato, sem consent mento prêvo por
escrlto da CONTRATANTE, fazer uso de qualsqu€r documentos ou lnÍorrr1ações a que tenha acesso,

a não ser paÍa íins de execLrção do conÍato.
g) Pagar seus empregados no pÍazo previsto em ei, sendo também de sua Íesponsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, dlreta ou indiretamente, ncidam sobre o contrato, lncluslve

as contribuições previdenciárlas fiscais e parafiscais, FGTS, Pl5, COF NS, IRPJ, CSLL, emoLumentos,

seguros de acdentes de trabalho eic., flcando exc uida quaquer soidariedade do Município por

event!als autuações admlnistrativas e/ou jud c ais uma vez que a inad mplência da CONTRATADA,

com reÍerêncla às suas obrlgações, não se transfere ao Munlcípio.
h) Dlspoll bi zar, a qualquer tempo, toda documentação refeÍente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos socials, trabalhistas e prev denciários reLacionados com o objeto do CONTRATO.

l) Manter durante toda a execução do contrato, em compatiblldade com as obrigações por ee
assumldas, todas as cond ções de habl ltação e qua iÍicação exigldas na licitação.
j) Aceltar, nas mesmas condições contratuals, acréscirÍos ou supressões de até 25% (v nte e cinco
por cento) do va or nlclal atualizado do contrato que se Íizerem nos serv ços ou nas compras.

k) Utilizar, na execução do contrato, funcjonários contratados ou terceirizados, bem como

equ pamentos de sua propriedade ou ocados, sendo vedada a utl ização de funcionáros
(servidores ou teÍceir zados da da entidade), e equipamentos de propriedade do N,lunicipio

)Responsabl zar-se pela conformidade, adequação, desernpenho e qLraidade dos bens, bem
como de cada material, matéria pr ma ou componente individualmente considerado, mesmo quê

não sejam de sua fabricaçào, garantindo seu perfeito desempenho;
m) RepaÍaÍ, corrgir, removeÍ, reconstruiÍ ou s!bstituir, às suas expensas, no total ou ern parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões resultantes de sua

F ê, Lr\do o- dp .'ldlp' d \ nê d e.'lprêgado.
n) Responsab zar-se pelos dânos causados diÍetamente à Administração ou a terceiros êm razào

da execuÇão do contraio, decorrentes de sua cu pa ou dolo, e não exculrá nem Ieduzilá essa

responsabilidade a fisca ização ou o acompanhamento pe o contratante;
o) Responsabilizar se pelos encargos trêbalhistas, previdenciários, fscais e comerciais resu tantes
da êxecuçào do contrato A inadlmplênca do contÍatado não trênsÍere à AdminiÍÍação a

responsabiidãde pelo seLr pagamento e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumpr r, durante todo o período de execu(ão do contrato, a TeseTVa de cargos prevlsta em le

para pessoa com deíiciênc a, para reabiitado da Prev dênc a Socla ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na egis ãção;
q) Cornprovar, sempre que solicltado pela Admlnistração, a reserua de cargos a que se Íefere a

cáusula acima, no prazo fixado peo fsca do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referldas vagas;
r) Arcãr com o ônus decorrente de eventuôl equívoco no dimensionamento dos quant tativos de

sua pÍoposta, incluslve quanto aos custos varláveis decorrentes de fatores Íuturos e lncertos,

devendo complementá-los, caso o prev sto in cialmente em sua proposta não seja satisfatórlo para

o âtend mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arro ados no

art. T24, ll, d, da tei no 14.133, de 202T;

s) Manter preposto, aceito pe a ContÍatante, para Íepresentá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medlcina do traba ho, prevlstas na Consolidação das Le s do

Trabalho e leg s ação pertinente.
14.3. A CONTMTADA estará obÍigada, alnda, a satisfazer aos requstos e atender a todas as

exigências e condições a segu r estabe ecidas:
a) Prestar o contrato de êcordo com o Termo de ReÍerêncla e demais anexos deste edital.

ê[ô
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b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e dêmats

peÍtinentes ao objeto contÍatado.
c) Responsabllzar-se pêa conformidade, adequação, des€mpenho e quaidade dos bens, bem

como de câdâ material, matérla-prima ou componente indlvidua mente conslderado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garant ndo seu pelfeito desempenho
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recuÍsos administÍativos, f nanceiros, de transporte, de

compras, etc. que julgar conveniente paÍa asseguraÍ o bom andamento dos trabalhos, evtar
lnterrupções e descontinuidades e qaÍantir o flel clrmprimento dos prazos estabe ec dos.
'14.4. A contratada deverá, ainda, atender ao segu nte;

a) Observar as determinaçóes emltidas pelo fiscal do contrâto ou autor dade superior (art. T 37, I ) e

prestar todo esclareclmento ou lníormação por eles so icitados.
b) Cornunicar ao Fisca do contrato, no p?zo de 24 (vinte e quatro) horas, quaquer ocor ência

anormal ou acidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsab lizar se por todas as obrgaçôes traba histas, sociais, previdenciárias, trlbutárlas e as

demais prevstas em egisação específca, cuja inadimplência não transíeIe a responsabiidade ao

Contratante.

d) Não contratar, durante a vgência do contrato, cônjuge, companheiÍo ou palente em linha reta,

colãteral ou por afinidade, até o terceiro grau, de d rigente do contratante ou do Ílsca ou gestor do

contrato, nos termos do aÍtigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021

14.54 CONTRATADA está sujeita a responsâbilização objeiiva administratlva e civl de pessoas

.juríd cas pea práticã de atos conira administração públca nacional e estrangeila prevista na Le

Federal no. 12.846/2013, regulamentada no ámbito municpa peJo Decreto no.46120'18 Mediante

processo adm n strativo de responsabilizaçâo,

'15. oBRtGAcóEs DA coNTRATANTE
São obriga(õês do Contratantê:
a) Exigir o cumprimenio de todas as obrigações assumidas peo ContÍatado, de acordo com o
edltale seus anexos, proposta adjudlcada e contrato;
b) lndicar o iocal e horário em que deverão ser entregues os bens;

c)Perrnitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao loca da entrega, desde que observadas as

normas de segurança;

d)Receber o objeto no prazo e condlçóes estabelecidas neste instrurnento;
e)Acompanhar e f sca lzar a execução do contrato e o cumprlmento das obrigações assum das pelo

ConiÍatado;

0Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fa has ou

irregLrlaridades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,

cert flcando se de que as soluções por e e propostas sejâm as ma s adequadas;
g)NotlÍicar o Contratêdo, por escrito, sobre víclos, deÍêitos ou in.orrê(ões verlíicadas no objeto
fornecido, para que seja por ee substituído, reparado oLr corrgido, no tota ou em parte, às suas

h)Efetuar o pagamento ao Contraiado do va or correspondenle ao fornecimento, no prazo, íorma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

)Aplicar ao Contratado as sanÇões prevlstas na ei e neste lnstrumento;
j)Responder todas as sollcitações do Contratado relaclonãdas à €xecução do contrato, ressalvôdos
os Íequerimentos manlfestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;

)D sponibi lzar as informações necessárias para o desenvo virnento do objeto do contrato.

G
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16. TNFRAcÕEs E sANcÕEs AprvltNtsrRATtvAs
T 6.1. Comete inÍração administÍativa, nos termos da lei, o lcitônte que, com dolo ou

T6 1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à nexecução parcial do contrato que cause grave dano à

func onamento dos serviços púb icos ou ao interesse co et vo;

I6.1.3. daÍ causa à inexecução total do conúato;
T6.1.4. deixâr de entregar a documentãção exlgida para o certame ou não

documento que tenha sido so icltado pelo Pregoeiro durante o certame;

Administração, ao

entregar quê quer

16.1.5. savo em decorrência de fato superven ente dev damefte justificado, não mantlver a

proposta;

16.'1.6. não celebrar a ata de reg stro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo dê validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motvo

lustiÍicado;
161.8. apresentar declarãção ou documentação fâlsa exlgida para o ceÍtame ou prestar declaração

fa sa durante a licltação;
16.'1.9. fra!dar a licitação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.10. compotarse de modo inidôneo ou corneterfraude de qualquer natureza;

I6.1.11. pratlcar atos ilícitos com vistas a frustraÍ os objetivos da citação;
16.1.12. prat câr ato leslvo previsto no art. 5o da Lel no T 2.846, de 20T 3;
'16.2. A Administração poderá, garantlda a prévia defesa, ap icar aos llcitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sançóes, sem pÍejuizo das responsab idades civll e crlmlna :

a)advertência;
b) mu ta;

c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para Lcltar ou contralar, enqLranto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sLra reabilitação perante a próprla autoridade
que ap cou a penalidade.

T6.3. Na apllcação das sanções serão cons deÍadosi
a) a natureza e a grav dade da infração comet da.

b) as peculiaridades do caso concrêto;
c) as circunstáncias aqravantes ou atenuantes;
d) os danos que de a provlerem para a Adm nistração Públi.a;
e) a implanta(ão ou o âpêrfeiçoêmento de programa de iniegrldade, confoTme noTmas e

orentações dos órgãos de contro e.

16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.T.5 e T6.1.6 a multa será de 107ô (dez por
cento) do valor do contrato
16.5 Para as nfrações previstas nos itens 16.1.8,'16.1.9,'16.'1.10, 16.'11.1 e 16.1.12 a multa seIá de

20% (vinte por cento) do valor do.ontrato.
16.6 PaÍa as infrações previstas nos itens T6.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e T6.1.7 a muta será aplicada da

seguinte forma:
a) 170 (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os itens sejam entregLres;

5% (cinco por cento) sobre o vâlor do Contrato, se a Contratada dexar de atender às

rêcomendações de ordem técnlca emilidas pe a ADM NISTRAÇÃO MUN C PAL.

10% (dez por cento) do valoÍ g oba do Contrato, se a Contratada transíerir a execução do contrato
a tercelros, no todo ou em parte, sem prévla autorização escrita da Secr€taÍia;

20% (v nte por cento) do va or tota do Contrato, na h pótese de extinção do contrato por cu pa da
Coniratada, sem pre]uízo de outras penalidades previstas em el;
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16.7. As sanções de advertência, lmpedimento de lcltar e contratar e declaração de

para licltar ou contratar poderão seÍ aplicadas, c!mu ativamente ou não, à pena idade
16.8. Na aplca(ão da sanção de muta será facultada a defesa do interessado no
(q!inze)dias úteis, contado da data de sua lntlmação.
16.9. A advertência será apicada exclusivêmente pela lnfração admnstrativa prevista noitem
20.T.T., qLrando não sejust flcar a lmpos ção de pena dade mais grave.

T6.T0. A sanção de imped mento de citar e contratar será ap icada ao responsável em decoÍrênciâ
das infraÇões admlnistrâtivas rêlaclonadas nos itens '16.'1.2, 16.1.3, 16.1.4,16.'1.5, 16.1.6 ê 16.1.7,

quando nãosejustiÍcar a imposção de penaldade mais grave, e impedirá o responsável de lcitar
e contrôtar no âmbito da Administração Púbica direta e indlreta do ente Íederatlvo a qua
pertencer o órgão ou entidade, pe o prazo máxi.no de 3 (três) anos.
'16.11. Poderé ser êp icadê ao responsável a sanção de declaraçào de inldoneidade para lictar ou
contratar, em decoÍrêncla da prát ca das infrações dlspostas nos ltens 16.'1.8, 16.'1.9, '16.'1.10, 16.'1 1.'l

e 16.1.12, bem corno pelas nfra(ôes admin strativas prevlstas nos itens 16.T.2., 16.1.3, 16.1.4,
'16.1.5, '16.'l 6 e 16.1.7 que justifiquem a lmpos ção de penalidade mals grave que a sanção de
impêdimento de licitare contratar, cuja duração obseÍvará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei

n'14133/2021.
16.12. A recusa lnjustlficada do adjudlcatário em assinar o contrato ou a ata de Íeglstro de preço,

ou em aceltar ou retiÍar o instrumento equiva ente no prazo estabe ecldo pela Administração
caracterzará o descumprimento total da obrigação assumda e o suje tará às penaidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do óÍgão ou ent dade promotora da lic tação.
16.13. A apuraçào de responsabilidâde reLaconadas às sançôes de lmpedimento de lictar e

contÍatar e de de.laração de nidoneidade para icltar ou contratar demandará a instauraçào de
pÍocesso de responsabillzação a ser conduzido por comissão composia por 2 (dois) ou mais
servidores pÚbllcos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
pÍeferencialmente com, no mínimo,3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que
avaliará fatos e clr.unstâncias conhecidos e intimará o lcitante ou o ad.judicatário para, no prazo de
l5 (quinze) dlas úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

16.14 Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias útels da aplicação das sanções de advertênc a,

mu ta e lrnpedimento de lic tar e contratar, contado da data da intimação, o qua serádiÍlgldoà
autoridade que tiver proferido a decisão recorÍida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

d âs úte s, encaminhará o recurso com sua motivação à autoÍidade s!perior, que deveÍá pÍoíeÍlr
sua dec são no prazo máx mo de 20 (vinte) d as úte s, contado do receblmento dos autos.
16.15. Câbêrá a apresentação de pedido de Íecons deração da aplicação da 5anção de declaração
de inidoneidade para citar ou contÍatar no prazo de T5 (qu nze) dias úteis, contado dd data da
int mação, e decidido no prazo máx mo de 20 (vinie) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.T6. O recuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato oLr da decsão
Íecorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16.T7. A aplcãção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aguma, a obrigaçào
de reparação integÍa dos danos causados.

r7. oo pADRÀo ETtco No pRocEsso LtctrATóRto

17.1. As lictantes devem obseÍvar e a contratada deve observar e fazer observar, o mas alto
padrão de étlca durante todo o processo de lcita(ão, de contratâ(ão e de execução do objeto
contratual. Para os propós tos deste item, deÍinem se as seguintes práticasi
a) prática corrupta": oferecer, dar, receber ou so icltar, direta ou lndiretamente, quaquer
vantagem com o objetivo de lnf uenc ar a ação de servidor púb ico no processo de iclta(ão oLr na

execução de contrato;

ÂV---l

lnidone

de mu ta,
prazo de T 5
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b)"pÍática Íraudulenta": a fa sifi.ação ou omissão dos fatos, com
processo de lcitaçào ou de execução de contrato;
c)'práticâ conluiada": esquematlzar ou estabelecer um acoÍdo entre
ou sem o conhe.lmento de representantes ou pÍepostos do órgão
preços em níveis art f ciais e não-competitlvosi

S,-;*";-J
',,o objetivo de inf uenàii(o

d)"prática coer<itivâ": ca!sar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas

ou sua propriedadq visando ã iníluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.

19. cRrrÉRros pE sUsTENTABtLtDADE

18.1 - A Contratadâ deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de
desperdícios / menor poluição, tais como:
a)Racionalização do uso de substáncias potenaialmente tóxico-poluentes;
b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menortoxicidâde;
c)Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/polu ição;

d)Adoção de práticâs de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, de acordo
com o art. 60 da Instrução Normativa SLTI/MPOG no 1, de 19 dejaneiro de 2010.

r9. poracÃo oRcAMENTÁRra
23.1. As despesas dêcorrentes das contratações oriundas da presentê Atâ, correrão à conta de
dota(ões orçamentárias consignadâs nos respectÍvos orçamentos municipais vigentes, em favor da
Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Públlcâ do Mlnicípio, à época da expedição das
competentes ordens de ordem de serviços,

Aracati/C8,13 de março de 2025.

l.i-, . - [.* -- --
Edilêusà Màiià Alvês Tàvarês

OÍdenadora de Despesas
Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública

duas ou ma s llcitantes, com
icitador, visando estabe ecer
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.TERMo 
DE REFERÊNCIA

r.uQllEJ-EIQt_lEt!-LtglfÀu9
1.1. Registro de preços para futura e eventuêl aquisição de material de limp€za para atender as necessidades

da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trâbalho e Renda.

2, DA JUSTIFtcATtvA DA coNTRATACÃo

2.I. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Rendâ desempenhâ um papel crucial no

crescimento econômico da cidade, sendo responsável por implementar ações estrâtégicas rclacionadas à

indução e ao fomento do desenvolvimento das atividades industriais, à promoção e fodâlecimento do

comércio local e do setor de pÍeÍação de serviços, além de âpoiâr o empreendedorismo, com âções de

fonnalização de negócios, de capacitação técnica e geÍencial, e de indução ao acesso de crédito e

Para realizar suas funções com eficiência, é indispensável para à Secrelaria d€ D€senvolvimento Econômico,

Trabalho e Renda MATERIAIS DE LIMPEZA para a higienizâção e conservação de suâ sede

administrativa, acrescido do Centro de AÍesanato "Espaço AÍacati", visando garantir um ambi€nte limpo,

saudável e adequado para o uso dapopulação e dos servidores,

A falta de materiais de limpeza pode comprometer a qualidade dos serviços prestados pela secretaria,

impactando negativamente a saúde pública e o bem-estar da população. A aquisição desses mateÍiais é

essencial para a manutençâo da higiene e conservação dos espaços públicos, gârantindo a salubÍidade e o

bom funcionamento dos equipêmentos,

A aquisição de matedais de limpeza é n€cessáriâ para â manutençâo de um ambiente limpo, saudável e

adequado ao uso diário, prevenindo riscos à saúde públicâ, evitando doenças e melhorando â qualidade de

vida da comunidâde. Essa demanda é essencial pâra gamntir um ambiente limpo, seguro e saudável,lanto

pa{a os servidores que rcâlizam suas atividades nesses locais quanto para a população que utiliza esses

€spaços diariam€nte.

A contratação de materiais de limpsza especificos e de qualidade pâra os diversos ambientes e equipamentos

públicos permitirá o cumpÍimento das normas de saúde e higiene, a)ém de assegurar a cons€rvação do

patrimônio público. Dessa forma, a implementação de medidas adequadas de limpeza é fundamental para

garantir o bom imcionamento dos serviços da SecÍetaria de Desenvolvimento Econômico, Trabâlho e Renda

e, consequ€ntemente, o b€m-esiâÍ da população e dos servidores municipais.

A âbrangência dessa necessidade incluil

Limpeza dâ sede da Secretariâ:

os ÍIncionáÍios c visitanlcs.

para manter um ambiente organizacional adequado c salubrc pdrâ

AVEN]oA DRAGÃo Do t\tAR N,' 171 ' cENÍRo 'cEP: 62 800-000
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Limpeza do "Espaço Aracati": para rnanteÍ um âmbiente organizacional

os funcionádos e visilantes.

A falta de materiais de limpeza compÍomete significativamente a qualidade dos serviços prestados pela

Secretariâ, impâctando diretamente a saúde pública, a preseÍvâção do patrimônio público e o bem-estar da

população. Além disso, a ausência de uma higienização adequada pode resultar na deterioração acelerada dos

equipamentos e espaços públicos, gerando custos mais elevados a longo prazo,

Portânto, a aquisição desses mat€riais é uma medida indispensável para a üanutenção dâ higiene, salubridade

e conservaçâo dos espaços públicos, ass€gurando o bom funcionamento dos serviços e a qualidade de vida no

município de Aracati.

3. UTILIZACÃo DA MoDALIDADE PREGÃo E po srsrEMA pE REcrsrRo DE pRECos

3.r. JUsrrFrcÀTrvA PARA o Rlro pE sELEcÃo (MoDALIDADE)
3.1.2. A utilizaçâo do pregão encontra âmparo no aÍ. 29, da Lei 14.133/2021 no qual eslâbelece que

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possâm ser objetivamente d€finidos

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, poderá ser adotada a licitação na modalidade

de pregão".

A utilização desta modalidade visa desburocratizar o procedimento licitatórjo e, cons€quentemente,
promover a celeridade na contratação,

.1.2. JUSJIFICATIVA FÁ'rICA pÂRA A ADocÁo DA MoDALIDADE poR pREGÁo
ILETRONICO
3.2.1.OaI1. 17,§2"daLei 14.133/2021, determina que: 'As licitaçôes serão realizadas prcl-crcncialmcnlc
sob a forma eletrônica, admitida a utilização da lbrma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
pública ser rcgistrada cm ata e gravada em áudio e vídeo".
No mesmo sentido o art.29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o objeto possuirpadrôes

de desempenho e qualidade que possam ser objelivamentedefinidos pelo ediial, por meio de especificaçôes

^ 
escolhâ por Prcgão tsletrônico deve-se a maior abrangência de empresas interessadas enr participar do

processo licitatório, já que nâo necessitâ quc â cmpresâ se locômova fisicamente a este rnunl!po,
alingnrdo assim o princípio da competitividâde, que te por objetivo alcançar a proposta mais vanrr.losà
para a Adlninistração Pública, além de reduziÍ o lempo gasto paÍa a cootralação, incitando a competição
entre os fornecedores, desburocratizândo o proccsso aquisiÍivo, e obtendo maior conlrole gercncial das

LJ Jt5llFrcÁflvAADEot ADAPARA A( ARA( | [RisrtcA DE -B[M coMt \4_
3.1.1. Os itens a serem adquiridos podem ser classificados haja vjsta pu\iuirm
especiÍlcaçÕcs usuâis de mercado e padrôes de qualidade passíveis de definição em tsditâ|, conlo Íe
estabelece o irciso XIII do ârt. 6" da Lci Fcdcúl n." 14.133, dc 2021, scrldo classificados comô itens não
continuos ou adquiridos por dcmaÍda, aqueles que impõem ao conhatado o dcver dc realizar a enirega de
um produlo em período prcdclcnniüado, podendo ser pronogado, desdc quc justificadamcnie, pelo prazo
necessário à lbrnecimento do objeto.

3.,t. pARA ApocÃo po srsrEMA DE REGlsrRo DE pRECos
3.4.1. Decreto t t.46212A23, aÍ. 3'- Art. 3'O Sistema de Registro de Preços SRP seú adolado,

I quando, pelas carâclelislicas do objeto, houver necessidade de contratações permaDcDtcs ou frcqucnlcsi

AVENTDA DRAGÁo Do IúAR. No 171 - cENTRo, cEp 62 60ô-000
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II quando for conveniente a aquisição ds bens oo previsào dc cntregas parceladas ou conlrâtâção de

seÍviços Íemünerados por unidade de medida, como quantidade dc horas de seÍviço, postos de trabalho ou

em regime de tarefai

III - quando for conveniente parâ atcndimcnto â mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive

nas compras centralizadasj

lV quando, pela natureza do objeto, nâo for possivel definir previaDeDte o quantitativo a scr demandado
pela Administração.

1.5. JUSTtFICATIVA FÁTICÀ pÁRA A ADocÃo Do stsrEMA pE REctsrRo DE pRacos

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feila tão somenlc com basc nos
preços ofetados, haja vista serem comparáveis enh'e si e não nccessilam de avaliação minuciosJ e sào
encontrados tàcilnrente no mercado, como ocore no presente processo. A adoção da modalidâdc dc rcgislro
de preço é necessária como pressuposto da efetivaçâo do principio da economicidadc, visto que a aquisição é

estnnativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda dc cada produto/seíviço. À ata de
rcgislro dc preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidadc dc pÍocessos licitatórios gelando
economia para o município e garante uma constância no ateodimento ao contribuinte.

4. JT'STIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES
Fundamentâção: inciso VIII do § 1o do art. 18 da Lei 14.1l3/21 .

No presente caso, a Adminiírâção, com basc cnr seu podcÍ discricionário, decidiu que o objeto do preseDtc

ceÍame seja aglutnrado em lote, composto por itens de mesma natureza e que guardam relação enlre 5i

Justifica-se a adoção do crirério dejulgamento de MDNOR PREÇO PoR LOTE por ser aquele que nrelhor
reUete os anseios dâ admnristração, por ser econômica e logisticamcntc o mais viável, lendo em vista que os
itens agrupados em lote pôssuem a mcsmâ nàlurcza c guardam relação entre si, e preservam a

compelitividade entre os foÍnecedorcs quc aluam ncatc ranro, já que o agmpamento corsidera os aspectos
técnicos de comercialização dos produlos no mercado.

Justiilca-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administraçâo no gerenciamento da
co hatação, rnaximizando a utilização dos recursos hunrarros envolvidos nesse gerencianiento e evilaüdo unl
maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contralo.
Destaca-se, aindâ, quc a adoção dcsse critério possibilitâ uma màiol cclcÍidadc do proccsso licilalório c a

rcdução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porqLre o volume de venda
para o forrecedor é maior quanto poÍquc o custo quc incidc sobrc a cntregâ é nrenor. viabilizando a obtenção
dc mclhores propostas para a administraçâo.

Desta Íbrnra. a adoção do critórh dejulganrento de MENOR PRFIÇO POR LOTE proporciond urnd m!n,r
eficiência administlativa desde o processo de licitação até a execução do colrirato.
Nas palavras de MarçalJusten Filho

"Em urna econooriâ de escala, ô aumento dos quantitativos produz a

redução dos preços. l'}or isso, não teria cabimento a Administração Êacionar
as contrataçôes se.carretâr o.umento de seus custos."l.

Porlanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a divcrsas cmprcsas dislinlas tanlos quantos fossern os
ilens da licitação, os cuíos da Administração seriam aumcntados. Diànlc dcssa siluação fálica, quc
implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese o
principio da ampla coÍrpetitividade rcgcr as licilações, sabc-sc quc seu objetivo primordial é a busca da
proposta rnais vantaiosâ c há siluações em que assegurur a efetjvidade da ampla compelição como urn flm cm
si mesmo sem considerar as particülâddâdcs do caso concr'cto põc cln Íisco o intercsse púrblico.

Sob unrâ pcrspcctiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfató.ia para a

admirristraçâo porque possibililará a redução do cuío global da contütação, viabilizando a obtcnção d. uma
proposta nrais vantaiosa para a arlrniniíraçio.

rllil3r
2.?..r.
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vantajosidadc a ser obtida com o processo de economia de escâ14, o inleresse público seria melhor satisfeito

se o objeto fosse licitado com critério dejulgamento de menor preço por lote.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. v, alínea "b", da Lei n" 14.133/2021, êstâbelece que

o pêrcelâmento deve ser adolado nos casos sem que foÍ tecnicamente viávsl e economicamente vantajoso e

sabendo-se que o dever de licitâr, tal como preconizado na legislação de Íegência, deve ser conciliado com o
interesse público, como forma de se obter a proposla mais vantajosa, observados os critérios adotados, e

levando-se em conta, ainda, se o fomecimento efetivam€nte será objeto de execução ao final do contrato, é

que se tem por certo que o critéÍio dejulgamento de menor pr€ço por lote, adotado por estâ adminisimção, é

o que melhor responde âo interesse público.

"AÍ. 40.O planejamento de compras deverá considerar â expectativa de

€onsumo anual e observar o seguinte:
v - Atendimento aos princlpiosl
b) do parcelamento, quando foÍ t€cnicamente viável e economicamente
vantajoso;"

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o principio do paÍcelamento, como todos os pdncipios, não
é absoluto, depende das especiÍicidades de cadâ caso concreto e não pode

ser aplicado em prejuízo ao inter€sse público ... A Administrâção Públjca
deve, então, sopesar a suâ demanda, a execução e o gerenciamento dos
contratos, o propósito de evitar desperdicios e a economia de escala ...

A conclusào é que a Administração goza de competência discricionária
para decidir se concentra ou parcela o objeto da iicitâção, em juízo sobre as

vantagens de uma ou outra opção pâra o inteÍesse público." (Niebuhr, Joel
Menezes. Licitação Pública e Contrato Adminislrativo. 5' ed. revista e
âmpliada, 1" Íeimpressão, 2023 . Belo Horizonte: Ed Fórum, p. 477).

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetjvo maior da obrigatoriedade do parcelam€nto do objeto é a
ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as despesas
administrâtivas. Veja-se:
lJusten Filho, Marçal. Comenúrios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed.
Dialética, 2012, p. 307.

"A possibilidade de participação de maior número de interessâdos nâo é o
imediâto e primordiâ1, mâs viâ instrumentâl parâ se obter meihores ofeÍas
(em vi 5 do aumento da competitividade). Logo, a Administâção não pode
justificâr um fracionamento que acarretã em elevâção de custos êtravés do
argumento de beneffcio a um número mâior de particulares."2

PoÍanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos em que

este apÍesente viabilidade técnicâ e possua vantajosidade econômica. No presente caso a administração o
critério de menor preço por lote em razão dasjusiificativas acima explicitadas

5. DESCRICÃo DETALAHADA Do oBJETo
5,1. Segue quadro abaixo.

t,ote I
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ÁLcool 0t LlrRo ESPECIUCAÇÂo ÁLcool Trpo ETrLIco
HIDRATADo. coNcENTRAÇÂo 46% rNpM. ArLlcAÇÀo: uso
DOMESTICO, FRASCO DE I()OOML,

l0 R$ 168,70

5

cloRo LieurDo ro% - EspEclFrcAçÀo: cloRo LieurDo,
Io%,LIQUIDO LMPIDO É AMARELADO,PH DO PRODUTO:11,5-

I2,5,DENSIDADE:I,05,PODE SER USÀDO EM QUALQUER ÁREÀ E

SUPERFICIE ONDE NECESSITE I,IMPEZA.PRODUTO SANEANTE

REGISTRADO NA ANVISA/MS,EMBALAGEM 5LT

R$ 33,98 R$ 135,92

DESINI.ETANTE LieutDo i Lirro EspEctFrc^ÇÀo
DISINfIIANlI I IQUIDo, COM AÇAO. DESINIETANTE E

CI.]RN4I(]IDA FRASCO DH 5l]l)() MI,. IJRACRANCIAS DIVERSAS, A
FMBA|.ÀGENJ DFVFRÀ coNTER EXTFRNAMEN|E os D^!os Du
rDENrrFlc^ÇÀo, pRocLDÉNCl^. NúMLRo Lro Lout, vAt,rDADLr F
NI]N'lERO DI.: RF(;IS'IRo NO MINISI'ERlo DA DESLNVOLVIN1ENTO
FcoNôNitco. TRABAI HoFRF:NDA FRÂ( Nct^s v^Rt^D^s

,18 R$ 17,75 Rtli Ilt2.00

DETERGENTE LieulDo 5r-ro i\[ , EspEctFIcAÇÃo DETERGENÍÊ
LIQUIDO PARÁ LOUÇAS NEUTRO, REMOÇAO DE CORDURAS E
SUJEIRAS DE LOUÇÁS, CONSISTDNTE FRÂSCO COM 5l]O ML,
FRACRANCIAS DIVERSAS. A EMBALAGEM DEVERA CONTER
EXTERNAMENTE os DADos DE jDENTTFICAÇÀo, pRocÉDÉNcLA,
NUMERO DO LOTE, VAIIDADE E NUMERO DE RECISTRO NO
MINISTERIO DA SAUDE.

R$1,,1í R$20?,00

I

sABÀo EM BARRA AzuL )00 rk - EspEclFlcAÇÀo: sABÀo EM
BÁRRA 21]O GRAMAS. PACOTE COM 05 UNIDADES. ORIGINAL DO
t.\bt., q! t. t\l,t, /\' \o ú \.. '1,\4Pu\t, \o DAIA D
li^llRlc^Ç^O L DL V^L|D^DI] h lNliORM^ÇOlS DO I'^IJRICANTE
ESTAMPADOSNAFMRALAGEM

211 R$ 18,05 R$ 505,40

,
SAB,\O EM PO 5KG . ESPECIIICAÇAO. SABAO EI\{ PO,ROUPAS
I]RANCAS t CoLoRII]AS.PERIJI]ME INILNSO L
PROLONCADO.EMBALACEM ECONONIICA EMBALAGEM 5KC

R$:l:1,59 R$ 201,5,1

10

SABONETE LIQUIDO I l,l , ESPECICAÇAO]SABONETE l,lQlnrro
FTT-AGÀNCIAS ILORAL. LIMPIDO TRANSLUCIDO E LIVRE DE
,rú\r \r..\ .ôvP,'\\i.i 

^,,.r\. 
r' r r\r R'l 'l'R

SULI;AIO DL SODIO, , CLORLI'O DI] SODIO, GLICIRINA,
coco^MlllAPRoPI_ I)Hl^tNÂ, ItSSLtNct^ FtDlÁ, CORANtE, 

^CtDoCITRICO. DISTEARATO PEG 9, ITANOLAMIDA DE ACIDO CRAXO DF
côco. foRMALDEiDo vtscostD^Dh 1o0o 2io0 cp Á 20 'a'
t{.cLrL^Mr.N r 

^ÇÀo ^Nvrs^: 
No 

^rrE:204258r. 
N'Do pRoclsso:

l5:l5l 11277712021'08 DllVlRA CONIhR:D^l^ E V^LIDAD! DO
PRODUTO l,\4lrÀl 

^til 
\1 ll.l

21 R$ l5,ll R$:167,41

ll

DFsoDoRzADoR sANirÁRIo :i(iR EspEctFIcAÇÀo:
DEsoDoRIZADoR sANITÁRIo. coM No MÍNlMo 25cR cRAMAs,
coM supoRtE. fR,\cRÂNclAs DIvr.Rs^s 

^plrc^ÇÀo. 
p,\RA

\AJO IANIIÁ'{I A MdAIAÚ NI DI V RÁ lUN L(
'tt t{\,\,1 N I ii\ FtD',\ D Int \t t.\Ç/\ô'Po.t D \ t\
NUMEtto Do t-o nr, v^t.tD^DE t: NúMFRo DE RFctstRo No
IT'lINISTERIO

R§:],66 R$ 219,60

I2

DllsoDol{lz^DoR DL 
^MIllENlL 

No tlltNtMo .ll]1) N4t. -
I.SPICII ICAÇÀO: DLSODORIZADOR DI- AN'IBII]NIE I]M AEROSSOL,
IMGIIANCIAS DIVLRSAS. I;RASCO CONI NO MINIMO 4l)l]ML i\
hMB^l-^(iHM I)|VHRA CONTER FXTERNAMENTE OS DADOS DIj
ruENTIftcAÇÀo, pRoa'DDÊNcLA, NúMcRo Do.Lot[, VÁLIDADE E

NUMERO DE REGISTRONO MINIS'lhRlO DÁSAllDIl

t0 R$ 20,11 R$ 2!.1._10

ll
po. rDoR DL A-uMiNto ( n \I F5pFctFtcAÇÀo: tot.DoR Dt
A|lM'\IrO TRASCO COV 5()() ML. .OV I\tOÂM4ÇOr§ DO
F BRrC^NTE E coMposiÇÀo ESTAMPADoS No coRpo DÁ
EMBALACEM.

R$3,55

\.'{\ ot \1. 1 \ -t.t '1 t, \\ \', .tr\t,,^ v. \t \ R$ 17.88
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cÂMtNHANDO COM O pOVÔ

IRO'IIGI E DA BRIL]IO,PERFU]\,IE DE LONCA DURAÇÁo. AROMA
I,AVANDA, APL,ICAÇAO MOVE]S E SI]IERFICIES LISAS, IRASCO
coM500 NlL

\

15

EspoNJA DUPLA [AcE - DspDct cAÇÀo: EspoNJA DUPLA FACE
(FIBM E ESPUMA), FORMÂTO,RETANGUi,AR, MI:DI\l)o 100 \ 64 x
]O MM, ABRASIVIDADE MEDLA, COMPOSIÇAO ESPUMA DE
POLIURETANO. FIBRA S]NTETICA COM ABRASIVO.

R$2,72

RS 3,922Jr1

ITEII DESCRIÇ.\ODOS PRODT'TOS Q]',t)
r:\rrÁRI()

L

v^ssor!t?\ DL pilo llr l \r , .LspLclr.rc^Ç^o vÀssouttA DE
Pl:l-O SlNllill(:O, B^SI1 Pl,^:illC^, C^BO Ll\l MÁDEIRA
REVESTIDO EM PV(l E R()SOIJE^VEl- MEDIDO.I0CM

R$:ll,7r RS r1,1.!6

2
V^SSOtlR^ NYLON PLUÀl^D^: LSPICIIjICAÇÀO: VASSOURA EM
NYLON COM BASE PLASTICA COM CARO EM MADEIRA
REVFST]DO FM PV(] MEI)INDO APROXIMADAMI.]Nl'I] ]51 \]

t2

3
vassouRÁ prAÇÁvÀ N.a - EspEctFIcAÇÀo - v^ssouRÁ DE
PIAÇAVA, CABO MÂDEIRA EMPLÀST]FICÂDO E ROSQUEAVEL,
MEDINDO I.2OCM

R$ 
'2,98

R$77,88

tANo DE cHÀo EspEctFIcAÇÀo: tANo DE cHÀo (sAco
Dupt-() 

^t.( 
DÀo al-vti.t^Do, MEDTDA apRoxtM^D^s: lt \ ,16 l0 R$ 7,05

P^NO MULr llrso r0(Nr )i s0( \r (,,j - lsPEcll lc^Çrio - PRÀTlco
E RESISTENTE. O PANO MULTIUSO I] IDEAL PARA A L,INJPEZA
u\\ l^ l\ \Üru(\ \J I v'(ul,r uvk\i, lA\\

S!CA.'IIRA O PO I] DO I]RILIIO PODL SlR UIILIZADO PARA
LIMPEZA GDML NOS N1AIS VARIALTOS AMIJIINTIS,PACOTE C/5
UND

20 R$ 8,62 R$ 172,40

tANo NluLIUso ESpECIFtcAÇÀor pANo MULTluso,
COMPOSIÇAO lOl]% DE FIBRAS DE VISCOSE, RESINA ACRILICA
CoRANI'E E A(;ENTE BACTERIOSTATICO TRICI,OSAN, ROLo
MEDINDO tS(\1 \ -U{rIl r^\lXÀR lit(1t.\ ltl NtC^ .L:NL(] \

I R$ t55,14

P^PEI- 1O^l-H^ lvlUllIUSO, FOI.H^ DUPI.^, M^Cl^S ti

^BSOj{VUN1LS. 
LM ROLO :rr20\r - pcr C/ 2 UNDS,a^DÁ ROLO

col\l60 ToAL|Ás
20 R$ 12.34 R$ 2,16.80

i0

papEr- HrcrÊNrco Fol-HA DUpt,A, ESpEctFcAÇÀo -papEr,
HICIENICO N'I,ATERIAL CELULOSE VIRCEM, CO\III{L\II'NIO :N).

t,\lt(ir,R^ t0 TlPo PICOT/\DO, QIIANTIDADE FOLHAS DUPL^,
COR I]RANCA CARACTERISTICAS ADICIONAIS EXTRA MACIo E
sEM PlRfLtM! t,\al)1 l ( ()v.l RoL ol

38

ll

puLvERIzÀDoR pET 51ir \11 , ESPECIDCAÇÀo pULvERlzADoR
PLI il](]\ I I'RANSI'ARENTE SPRAY PET COM IJRASCO
'|RANSr,úctDo, BoRRIFADoR coM vÁLvuLA DE REGULAGEM
P\o\ Ô\ ol' .'' l\, I \,, \Ar\ ,' to' iÔ \o
AIERTAR E PARÁ 'SPRÀY'QI)Ii ATIVÁ O MODO BORR]FÁDOR
USO PROIISSIONAL OÚ DONIISIICO IDLN1II]ICAÇAO NO
l.u.rtuI'u,t! rDuJu rr,5,u ' uv ,t \Dr \\iu ú.
QUANTIDADE ADESIVO IRANSPARENTE C')]\I LOCO DO
IiIUNICIPIO MIDIDAS:2.5CNÍ X 6CM SENDOCOL^I]O NO CEN IRO
UO PRODUI'O COMPOSIÇÀO: fR^SCo EM PEr, (;^1|LHO EM
POLIPROPTLLNO ( \Nl \1R I t(',IL.\ r1 ( \LL 

^.tL 
N L() A t']la]l'Ol I 

^l

R$ 1t.68 R$46.72

l2
RoDo rl fv - EsFlclitcÂÇÀo RoDo DÊ to cNr, pl^sllco,
BORRACIIA I]UPLA. COM CABO D! MAI]EIIiÀ RI]VESIIDO EM
PLASIICO

8 Ri; r0.56

l.l pÁ pLAsIco- EspECIFIcAÇÀo , pÁ plÁsrtcA.cABo LoNco
REVESTIDO E,ROSQUEAVEL

ti R$ t2,4i)

l5 IILr\NEL  PÂRÂ I,IMPEZA ,]I'1 !]Ti!)('\] ESI'ECIFICAÇÀO
FIT\NFI,A PÁRA I-IIV]PEZA NA COR ABóBORA, MEDIDAS

28 RS 3,40 RS9t,20

§";"4
'i{*.1'

AVENTDA DRAcÁo Do IúAR. No 17i cENTRo cEp 62 aoo'ooo
SITE: ARACATICE GOV BR - EMÀlL: SDETR@ARACATI.CE GOV BR
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Lote 3

Aflioxll\,1ADAS DE .r!( \1 \ íX l\ l

R$ 33,r2

FósfoRo pAltto pEeuENo - EsPEcIFIcA(rÂo: PÀLllos Dl:
r'óst,oRo, coNFEcctoNADo Et\,I MADEIR^ DE ALAMo,
PRODI]IO COMPOS'I'AVEL LIXA DA CAIXA EM FORMATO DE

I'AVO. FARA MELIIOR ATRII'O AO RISCAR ÁCONDICbNADO
Fl!4 a'^lxÁs RESIS|IINTES. PAt-llOS MEDINDO ll\r. CONI|NDO

Ir'ltlÍ DEscRIÇÂo Dos PRoDr los t]NIDADf
uNIrÁRto

L

s^ao pt Àsrlco N! 7 REfoRcaDo PARA Llxo 100 LlrRos
rspEclFlc^(Ào sAco tt-^srco R[FoRÇADo P RA I-lxo DL 100

tt.tu\ .o/ 11 lÀ Dl l'.1',{ol'lll:. \l' l'\(i'u'r\o
n,,\...,, o.\ _n^i i'll l00l ND

.1 It! 100.29

2

sAco DE LIxo, plÁsrtco, PARA LIxo too L'l-EsPEclFlcAÇÀo .

sAco pAnÂ AcoNDlcloNÁMENTo DE REsiDUos DoMIclLlAREs
(RESIDUOS EM GERAL,MATERIA PRIMÂ IOO% YIRGEM.PRETO,SO/"

PEAD,I5%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS

^PROXIMADAS(LXA)70)i82CM.PACOTÉ 
li)oLIND. (/\Nr,\ÀR f J(]IA

tl:cNt( 
^lLlNTo ^ 

PRot'os tA)

R$ 49,66 R$ r98,6t

l

sAco DE LIXO. PLÁSTICO, PARA LIXO ?l]() I.1 'ESPECIFICAÇÀO .

sAco pAÀA acoNDIcloNAMENTo DE REsiDUos DoMICILIARES

(RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA I OO% VIRCEM,PRETO,SCT/O

PEAD,IS%PEBDL,5% MÀSTER PRETO,MEDIDA§

APROXIMADAS:(LXA)83X97CM.PACOTE l0oL,ND. (ANI,X^R I:lcllA
lli'Nr('À rlNfo 

^ 
PRoPos r/\)

R$ 71,01 R$284,0r1

sAco DE LIxo, plÁsrlco, PARA Llxo 40 LT-EsPEclFlcAÇÂo -

sÁco pARÀ AcoNDrcloNAMENTo DE REsiDUos DoMICILIARES
(RESIDUOS EM GERAL,MATERIA PRIMA IOO% VIRGEM,PRETO,,8O%

PEAD,I5%PEBDL,5% MASTÉR PRÉTO,MEDIDAS

APROXIMADAS(I-XA)4?X55CM,PACOTE IOOL'ND, (ÀN},IAR I('II,\
1r',í'Ntc^ IINII) 

^ 
PROI'OSI A)

10 R$ 22.97 R$ 229,70

j

sAco DE LIxo, plÁsrtco, pARA Llxo 60 LT-EsPEclFIcAçÀo -

sAco pÀRÂ AcoNDlcioNAMENTo DE RE§iDUos DoMlclLIAREs
(RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA Il](]PZ VIRGEM,PRETO,,8OP/O

PEADI5%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS

ATROXIMADAS (LXA)55X65CM.PÂCOTE l00UND. (ANilX,\R l',rllÁ
litcNlcA.,uN ro 

^ 
I,RoPos I A)

l0 R$ 26,21 R$262,11)

R! l.l?5.811

TIIII DEscRr(rÃo Dos tRoDtrros QTD
uNlrÁRlo

I

BAcra EM plÁsTlco 12 LITRos - EspEctFlcAÇÁo: BACIA EM
r.4§ .O t.M POt llROP|r l-NO DESIuN R-DOIDO \LR POSSiVI'L
DE SER RICICLADO MECANICAMENTE AO FIM DE SUA VIDA
I t .ArActDAD " r2 tt.u:

R$ 19,18 R$ 76,72

2
BACL4 PLASTICÁ S5LT.ESPECIFICAÇÀO . BACIA MATERIÁI
pLÁsIco.ARREDoNDADo E RESISTENTE,CAPACIDADE 35

LITROS

R$ 14.40

RÁI,DF, PI,À51ICO. ESPECIFICA(]ÀO.BALDE PLASTICO.I'ORMATO
R$27,ó5

AVENIDA DRACÁO DO MAR. N'171 ' CÉNTRO CEP 62 8OO OOO

SITE:ARACATICE GOV.BR - EMAIL SDETR@ARACATICE GOV.BR
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6, DESCRICÃO DA SOLUCÁO COMO UM TODO CONSIDERÀDO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

6.1. A descrição da solução como um lodo encontra-se ponncüoÍizada em 1ópico cspcciÍico do Estudo

licnico Prclinlirlàr (ETP), documerto constitutivo da ptimeira etapa do plancjamcnto de contralrçio

7. REOUISITOS DA CONTRATACÁO
7.1.1. A empresa fique dispoüivcl pâra a enlrega dos materiais durante l2 (doze) mes€s.

Para uma efetivação sc laz ncccssário que a empresa realiTe a colrcga dos maieriais cm prazo máximo de 5

Ginco) dias.
7.1.2. Quantidade solicilada será utilizada de forma parcclada, e a solicitação de fofilecimento para a

secrelaria será realizada sob demanda, medianlc solicitaçâo da nota de cnlpenho e posterior ao sctor de

compm para a emissão da competente orden de compm.
7.1.3. os produlos deverâo estar acondicionados de Íbrina compatível à sua integridade e conservação, cnl
embalagens originais e hansportados adcquàdamente.
7.1.4. A empresa vencedora seú rcsponsável pelo transpoÍe dos prcdutos de seu estabelecimento até o local
deteminado pelo Municipio para enlrega, como tanrbénr scrá rcsponsável pelo seu descarcgamento.
7.1.5. hidicaÍ pcssoa responsávelpelo acompanhamenlo do fomecimento com podercs para dirimir eventuais

- dúvidas, solucionâr questões não previstas no contrato c âpresentar soluçÔes prálicas para quaisquer

pÍôblcmas envolvendo os produtos contidos neste Esludo Técnico Preliminar.
7.1.6. O produlo deve ser ertregue em perfeito estndo c com plena condição de uso.

7.1.7. A conlralada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações eslabelecidas

na legislação específicâ sobÍc a quâlidade e especilicação dos materiais que serào entregues.

7.1.8. Os materiais de lnnpcza dcven scr de aha qualidade e eficiôncia, adequados para a linlpcza dc
diferentes tipos de superfícies e lmbie tcs.
7.1.9. Os produtos dcvün âtcndcr às normas da ANVISA e possuir rcgistro no Minislério dâ sàúde.

7.1.10. As enbâlâgens devem ser resistenres e adequadas paÍâ ô arnrazenamento dos produtos.

7.1.1l. Priorizar a aquisição de produlos biodcgrâdáveis e con menor impâclo ambieDtal

7.I.12. Considerar a ulilização de embalagcns reutilizáveis ou reciclávcis.
?.1.13. Buscar Íomcc€dorcs que adotem prálicas de sustentabilidade enr seus processos produlivos.
7.1.1,1. A empresa contratada deverá Sarantir a enlrcga dentro do prazo estabclccido, com embalagens

àdcquadas para o lraosporte e de forma organizada, separando os materiais por lipo e finâlidade.

7.2. DA SUtsCONTRATAÇÁO
7.2.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de aLrlolizar ou vetar a utiliTâção de subcorlratações por
razÕes técnicas ou administrativas, visando unicâniÊnle o perfeito cumprinlcnlo do conúato. Contudo. cnl
quaktucr situâção, â CONTR T D^ é a única e inlegnl rcsponsável pela execuÇão global do contrato.

AVEN]DA DRAGÂO DO MAR N' 171 ' CENTRO ' CEP: 62 8OO OOO

SITE ARACATI CE GOV BR - EIMAIL SDEÍR@APÁCAÍI CE GOV BR
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Á::*áà
hí*p
\ú$ nuLR,cÁ o7

CILINDRICO,RESISTENTE, ALÇA ARAME GALVANIZADO,

CAP^CIDr\Dl: 20 l,l'l]los.
\ ,:

cEsTo TELADo paRA Lrxo l0 L-flRos - ESPEctFIcAÇÃo: cEsro
TELADo, M^TERTAL pI-ÁsTIco, cApActDADE ApRoxIMADA to
I.ITROS CORI,S DIVERSAS

RUi I l,,l I R§ I l,l,l0

DESENTUPIDoR DE VASo SANII.ARIO - ESPECIFICA(]ÀO '
NTATF.RT^r, BarRR^aIA n-ExivEL. DlÂl\,IEIRo 

^l,RoxtMADo 
lú

C]\,I, C I]O !M MADJ]IRA REVESTIDO, COMPRIMINTO CABO
R$ 12,71 R$ 76,26

6

I

LlxElRA p]-AsrlcA coM PEDAL 20 I [Ros EsPEctFlcAÇÂo -
LIXEMÂ PLÁSTICA. QUADRADÁ, RESISTENTE,COM

PEDAL.CAPACIDAOE 20 LITROS.NIIIDID^S

^pRollM^Í)^sl]2x3 
I.5xl9.t or1.

2 R$ 15,62

RS 8.19.22

.w
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74.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamenlo contatual ou legal da CONTRATANTF

subcontratêdos,

7..1. JUSTIFICATIvA ExtcÊxct,t ol c,rneNTtA DÀ pRoposrA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitaçôes trouxe inúmeras inovaçÕcs no rito procedimental das licilações
de obras, dentre os quais podemos citar a existência de uma fase de lanccs e negociação. Com isso nio rar3s

vezes alguns liciÍantes podem se avenlumr c acabar por não manter â proposla lançadâ perante a

adminislraçâo.
Exigir garantia de paÍicipação em Lrma licittçào i uma prática comunr e visa gaÍantir a seriedade,

conrprcnrctimcnlo c idoncidadc dos concorrentes e pode serjustificâdol
Redução de DesistêDciasr A sarantiâ âtuâ corno una barreira para desi§ônciâs de última hora. Qurndo os

coDcolrentes precisaü âpresertaÍ uma garaÍtia. é meDos provávcl que desistam do processo, o quc pode

garantn unra concorrônciâ mais consistente ejusla.
Seleção dc Emprcsas Financeiramente Estáveis: A exigencia de garanlia ajudà a garantir que apenas

empresas financeirarneDtc cslávcis pâíicipe da licitação. lsso rcduz o risco de inadimplência.
Coberruü de Cuslos Adnrinislrâtivos 

^ 
garantia pode scr utilizada para cobrir custos administrativos

âssociados à preparâção e conduçâo da licitaçào. Em caso dc desistêrcia ou descumprimento das regras, a

garânliâ pode scr relida para compensar esses custos.

Caraülia de Cumprimcnto das Obrigações Contratuais: A garanlia lambéin pode ser usada como Lrma Íorma
de assegurar o cumprimento dàs obÍigàçõcs conÍaÍuais por parte do venccdor da licilaçâo. Em caso dc
descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prcj ü ízos.

Seleção de Empresas ldôneasi A apresentaÇão de umâ garantia pode seNir como um filtro adicional para

empresas idôncas, contribuindo para a inlegridade e ética nos processos licitatórios.
Líiniulo à Contpetilividader A exigência de garantia pode nrccnlivâr a padicipaçâo de cmp rsas tnais
prcparadas e co petitivas, uma vez que a enü'ega da gârânliâ dcmonstra um investimento prólio no processo

licilatório.
Assnn, a própria lci, na tentalila de assegurar à adrlinistração uma feramenta que pudesse obrigar licitanles
aveDturejros, que vcnccnr as licilâçõcs c muitas vezes sequer conpr,(ccm làra assinar os connalos e assumir

suas obrigaçÕes, bem assim gar'anliÍ ao Poder Público unl ressarcimento ou até o recebimento de evenluais
penalidadcs impostas aos liciÍantes que não mantiverem a proposta, comportârem-se de modo inidôneo. de

nrá-fó ou comctcrcm 6audc. liuslrândo o objetivo do ceÍame, instituiu a possibitidade de se cobrar a

"garantiâ pcla nranulenção da proposla".

T.4.JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTIL{S
7.4.1. A iustificativa para exigir amoshas em licitaçõcs cslar r€lacionada conl a necessidade de garaniir a

qualidade do produto e evitar riscos de contratação de objctos de bâixa qualidade:

Evilar o risco de aceilal um objeto diferente do licitado
Garantir a compatibilidade entre o objeto descrito na pÍôposta e as especificações do €dital
Evitar problemas ro fornecimento de produtos
Evitar o recebimento de produtos que não atcDdam às especificações

8. IMPÀCTOS ÀMBIENTAIS
8.1. A contratação de materiais de iimpeza pode gerar impactos ambientais, principalmenle relacionados à

gcração dc rcsidnos e ao uso de produtos químicos. Para minimizar esscs impaclos, é fundamental adotar as

seguintes medidas:
. Priorizar a aquisição dc produtos biodeg,adáveis e conr rnenor impacto ambicntal.
. Utilizar embalagens reutilizáveis ou recicláveis.
. Implcmcnlfl â colctâ sele(iva nos locais de uso dos materiais de lnnpozâ.
. Trcinar os servidores sobre o uso coneto c a dcstnlâção adequada dos maleriais de limpczâ

o. pRAZo. Lo( qL L co\DtcóE\ DL f\ IRLG^ ou f\lcucÀo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTRECA: O prâzo de entrega é de 5 cinco diâs úl€h. a contar da dala

do rccebimenro da Ordenl de Conipr!, I.ornecinrento, oo localdefiDido pelo ór'gão solicilante.
9.1.l. I'âra os pÍodutos objeto deste certame, devcrá ser emitida fatura e nota llscal cm nome do Municipio de

9.1.2. Às hfbrmações necessárias para emissâo da fatura e no1â fiscal deverâo ser requeridas j urltâ âo órgão
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9.1.3. No caso de constatação da inadequaçào dos produtos fonecidos às normas e exigôncias especifrqldic i-/
neÍc edilal e na proposta de preços vencedora a AdminisÍação os recusará, devendo ser de imediato ou'no*. "r'
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horôs adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das

penalidadcs cabiveis, na fonna da lei c dcíe irsnumento.
9.2. os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusào e de entrega adrniterú proflogação, dcsdc que

devidamente j usl ificâd a por escriio e previamenle âütorizada pela Secrelariâ.

9.3. Ilm caso de impedinento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrato, o cl,rnogranla dc execução

será prorrogado automalicamente pclo lempo correspondente, ânolâdas lais circunstânciâs mediante simples

apostila.
9.4. As prorrogações de prazo serão concedidas someDle mediante justificaiiva, penni§sivo legal e

conveniônciâ alcslado pelo Municipio de Aracati/CE.
9.5. A prcsenÇa da fiscalizaçâo do Municipio não cxime de rssponsabilidadc da Contralada

9.6. O objeto dcstc ConlÍato será recebido:
a) Provisoria ênlê, de forma sumária, pelo responsálel por seu acompanhânento e fiscaliTação. conl
vcrificação posterior da conformidade do serviço conl as exigências coülraluais.
b) Dêfinilivâmente, por servidor ou comissrlo dcsignada pela autoridadc competente, mediânte termo

detalhado que comprovc o atendimento das exigências contrâtuais, no püzo dc i0 (rinta) dias, â contâr do

recebimenlo provisório.
9.7. o recebimento provisório ou dcfinitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidâde

élico-profissional da conlratada pclà pcrfeita execução do contrato, nos limites estabelccidos pela lei ou pelo

lo.MoDELo DE GDSTÂO Do coNTRATo

10.1. o connalo deverá ser exccutado lielinente pelas pates, dc âcordo coln as cláusulas avençadas e as

nonnas da Lei n" 1,1.113, de 2021. c cadâ pafie respondeúo pelas consequêrcias de sua inexecução lolal ou

parcial.
10.2. Em caso de impedinrcüto, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será proffogado automaticamente pelo tempo concspondente, anotadas lais circunstâncias mediaüte simples

apostila.
10.3 As comunicações enire o órgão ou enlidâdc e a contratada deve scr reâlizadas por escrito scnlprc que

o ato exigir tal formalidade, adnlitindo'sc o uso de rnensagem eletrônicà parâ esse lim.
10.4. O órgâo ou cntidàde poderá convocar representante da cmpresa para adoçâo de prov ências que devam

ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinalura do contralo ou instrumento equivalcnte, o órgâo ou entidadc pode rontocar o

representanie da emplcsâ conlralada para reuniâo inicial para àp.esentaçâo do plano de ilscalização, que

conlcÍá informações acerca das obrigaçôes conlratuâis, dos mecanisnros de fiscalização, das eslratégias para

execução do objelo, do plano complemcnlar de execução da contralâda, quando houver, do método dc

aÍàrição dos resultados e das sançôes iplicáveis. dcntre ouÍos.
10.6. Fiscâlização
10.6.1.A cxccução do contrato deverá ser acompanhada c Ílscalizada pelo fiscal do coüMlo c será designado

o Sr. José Claudio Làcêrdâ de Souzâ Filho para acompanhâr, fiscâlizar o contrato, anotando cnr registro
próprio todas as ooonências rclacionâdâs com a execuçâo dos se.viços.

ll. coNDICÕFrs rrE PAcAMENTo
ll 2.1. PREÇOS: Os preços ôfertlrdos devcm ser apresentados com â incidéncia de lodos os lributos,
encargos trabalhistas, prcvidcnciár'ios, Ilscah e comerciais, taxas, Iiclcs, seguros, deslocamenlos dc pessoal,

custos e demais despesâs previsiveis quc possâm incidir sobre o foriecimento dos bens licitados, inclusivc â

ll.2 2. LIQUIDAÇÀO: AAdninistraçào faú a liquidaçào da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva entrega dos bens e encamirhamento das Íespectivas notas fiscâis/faturas devidamente

atesladas pelo gestor da despesa.
ll.2.l, PAGÁMENTO: O pâgamenlo seÍá Íêito no prazo de l0 (Íinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da entrega dos produlos solicitados. segundo as ordens de conrpras/Âulorização de fornecimento
expedidas pela Administração, dc conforrúidâdc com as nolas fiscais/faturâs devidamerte arestadas pclo
gestor da despesa. e encâmirlharncnto dâs ceÍidões làderais, estaduais c municipais, CRF FGIS c CND
tlabalhista do licitanlc vcnccdor, todâs âtualizadas, observadas as condiçÕes da proposta, ah'avés de cródilo
na conla bancária do forDccedo.

AVENTDA DRAcÁo Do IúAR, No 171 ' cENTRo - cEP 62 800-000
SITE: ARACAÍ| CE GOV BR - EÍ']lAlL: SDETR@ARACAÍI CE GOV BR



t'v A?q'êtiti
CAM NHANDO COM O POVO

112.3.1. Nenhum pagamenlo isentará a CONTRATADA das suâs responsabilidades

implicará na aprovação definitiva do lornecimenlo, Íolalou parcialmente.

11.2.3.2. Ocorrendo eüo nâ 1àtura ou outra circunstánciâ que desacon§elhc o pagamento, a CONTR.ATADA

será c;eDtificâda. â fim de que tome providências.
I1.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casosi

a) quando a CONTRATADA deixar de recolhermultas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quândo a CONTRATADA assumir obrigaçôes em geral pâra com terceiros, que possam de quâlquer forma
prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contÍato.

12.1. Folma de seleçâo e critério dejulgamento daproposta.

Validâde

12.1.1. O prazo de validade da proposla comercial será de, no mínimo, 60 (sessêotâ) diâ§ contados a partir

da data €stâbelecida para a sua apresertação.

Apresentâçáo

12.2 - A proposta de preços deverá ser encâminhada de acordo com o modelo do anexo II do edilal.

preferencialmente, em pâpel timbÍado do licitânte ou idenlificada com a raáo social e conter:

a) Nome e assinatura do representante legal da empresa;

b) Valores expressos, obrigaioriamente, em reâl;

c) ApresentaÍ vâlor unilario e valortotal em algaÍhmo epor extenso;

d) Havendo divergência enÍe o valoÍ Lmitário e total pÍevaleceÍá o unitiário, e entÍe o

expressoem algarismo e por extenso, o último;

e) Ender€ço, telefon€, e-mail, CNPyMF; Discriminâção detalhâda dos €quipamentos

contendo explicitamente as €specificações e quantidades solicitadas, assim como os

valores unitários e o totâI.

12.3. Nâo serão aceitas propostas cuja as especificações do objeto tenham apenas â expressão "CONFORME

O EDITAL" ou "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE nEnpnÊNCIe.", ou assemelhadas, sem â

completa especificação do objeto licitado, como se exige no it€m anteÍior;

12.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descrição dos produtos

exigida, de acordo com as informações que constam neste Termo de Referêúcia;

Julgâmento

12.5. A proposta serájulgada pelo critério do meror preço por l,ote.

12.6. Será selecioúada a proposta economicament€ mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitação: Para fins d€ habilitação, deverá o licilanle comprovar os seguintes rêquisitos:

13. ExrGÊNCrAs pE rrABrLrrACÁo
13.1. Hâbilitacão iurídica
l3.l.l. Àto constilutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompaúados dc todos os aditivo§ ou

altemções, quando não consolidado, devidamente regismdo no órgão compelenle, c se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso dc sociedades por açôes, civis ou cooperativas, acompanhado dos

documentos de eleição de seus âdministÍâdores;
ll.l 2. Rcgiíro coftercial, no caso de empresário individuâll

dh
5--ry-},
ü*3Íi-l.q

13.1.3. lNcriçào do ato constjtutivo, no caso de sociedades civis;
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13.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeha em funclonu,an o 
'o 'ui&registro pâra funcionamento expedido pclo órgio competente, quando a alividade assim o exigir;

13.1.5. Códula de ldentidade do(s) administradoÍ(res)

rr.2. ouALIFTcACÁo ECoNÔMICo-FINANCEIRÂ
t:.2.t. Ct tiaao ,r"gatita a" fote,r"ia, rccuperação judicial ou cxtrajudicial, dissolução ou liquidâção,

expedida pelo distribuidor dâ sede do licitante.
t:.:.:. No 

"rto 
de o licitante se encontrar enr rocLrperação judicial deverá comprovâÍ â sua viabilidade

econômica,Ír€diantedocumento(ceÍidãoouassemclhado)enlitidopelânrslânciajudicialcompetcnte;ou
coüccssâo judicial da recLrperação nos tennos do ad.58 da Lei n" ll.l0l/2005 No caso de recupcração

extLajudiciáI, a licitante,J"u".á,prcsenr". hun,ologação do plano de tecupeüçâo extrajudicial noq termos do

art. 64§ 5". da Lei n' l l.10l/2005;
13.:.:. satanço patriironial, demonslÍação de resultâdo de exercício e demâis demonstrâções cont'ibcis dos 2

(dois) Írltirnos exercicios sociais, devidamenle regisirado na Junta Comercial ou outro órgào co'npctenle' na

l3 2.4. Caso a empresa licilanre use o Sistema Público de Escritulação Digitâl ( SPED). deverá apresentar o

balanço patrimoniÁl dos 2 (doi, úlrimos exercicio§ sociais crigiveis, considerando-se as disposições das

Instruçôes Normativas da Reccita Federaldo Brasil.
13.2.5. Capital social ou patrinrônio líquido mitrimo equivalerte a l0% (dez por cento) do valor estimâdo da

13.2.6. óaso o licitante seja vencedor de mais de um lote, ô montante do capital social mínimo ou patrinrônio

1íquidodevcláSerequivaleülca10%(dezpoÍcento)dosomatóriodovalorestinlâdodaconÚataçãodelodos
os lotes alÍematados.
13.2.7. ConipÍovação de boa situação firlanceira assinada por proÍissional habililado da área conlábil,

lcgalmente reconh cc ido j unto ao conselho Regiorlal de contâbilidade da sede ou filial do licilante, que ateste

o;lendimento pelo licitânte do indice econômico de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virgula zero). para

os 02 (doi, úlrnnos exercicios firanceircs, calculada conlbÍme a fónnü14 abaixo:

LG=AelÂB!!à 1,00

PC+PÊLP

Odr.i
LG Lilluidcz Geral;
AC Arlvo CiÍculante:
ÂRLP- 

^tivo 
Realizável a longo Prazoi

PC Pâssivo CÍculaü1ci
PELP Pâssivo Exigível a Longo Prazo

13.2.8. As pessoas jurídicas criêdas no exercício financciro da licitação deverão alcnder a todas ds e\igen(id\

da habililâção e ficarão aulorizadas a substituir os dcmonstrativos contábeis pclo balanço de abefiura

devidamcnre registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, nâ fonna da lei, devendo scr âssinado

pelo titular ou represeniarltc lcgâlda empresa c por contadoÍ habilitado.

t:.2.0. Nn .u,o à. u p.'"oajuiídica ter sido constituída há mcnos de 2 (dois) anos, o Balânço patrimoniâ1, a

denrolslração de resultâdo de exercicio e as demais dcmonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao último

exercicio social exigivel.
13.2.10. Tralando- se dc Sociedade Anônnna, deverâo sÊr apresentadâs as Demonírações Conlábeis por

meio dc uma das seguintcs lomras: publicação en Diário Oficial, publicação emjornal dc gÍande circulâção,

ou ainda através d; cópiâ das mesmas. Os denEis tipos societários e o emprcsário individual deverâo

apresenlar cópia do Bàlânço Pâtrimonial, rcgistrado na Junta Conrercial da sedc dâ licitante ou em outro

órgão equivalenie.

tJ.3. JUsr rFI( ATt\ { po5 iNDlcE\ co\ I Áafls
l:.:.t. O.,r,**1,,.-, o e,t. Oq a" l.; ,' 14 ll3/2021, a exigôncia de habilitâçâo econômico-Íinanceirâ

destina-se a dcmonstrar a aptidão cconômica da participante a finl de suporlâr as obrigaçõcs deconentes de

1üluro conlralô, a ser comprovâda de forma objetiva, alrâvés de coeficientes e indices econômicos

devidamcnie luÍificados e pÍcviamente estabclccidos no Edilal.
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O parágafo primeiro estabelece que, a critério dâ Aúninistração, poderá o Eaital e*igt au, particlp§$Íà'
apresentaçâo de índices contábeis, exceluando-se aqueles que demonsÍern a rentabilidade e/ou lucrativi

da pLrrticipanle, enquaDto o § 52 veda a utilização de indices nâo usualmente adolâdos para a avaliàção de

situaçào econômico financcira suliciente paÍa o cumprimento das obriSaçôe§ dccorrentes da licilação.

Para â prescntc licitação será exigido, como uma das ibrmas de afcrição da capacidade ecÔnômi'a dâ§

pârlicipantcs, o indice de Liquidez Geral lLC, sendo este uma métrica financcira utilizada para avaliar a

capacidadc de uma empresa em cumprir suas obrigações financeirâs no cuto c longo prazo' Uc é

comumenle exigido como um critório de qualificaçào cconômico finânceira em proccssos licilatóriÔs Ícgidos

pela Lei n' 14.133/2021.

Esse índice é calculado a partir da divisào do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao passivo nào

circulante. O ativo circulanle é composto por recursos financeiros que podem ser coDvctidos enl dirhciro oo

cuto prâzo, como caixa, estoqucs e contas a reccber' O passivo circulante reprcsenta as obrigâções que

devem scr pagas em unl prazo dc até um ano, como lbrnecedorcs, impostos e empróstimos de curto prazo' Já

o passivo üão circulante iDclui as dívidas de loügo prazo, como empréstimos de longo prazo e

0 ILG mede a capâcidade da empresa cln ulilizar seus ativos circulantes pâra saldar todas âs suas obrigações,

tanlo de cu(o quânlo de lonSo prazo. Elc lbnece uma visão geral da sâúde da empresâ c da sua capncidade

de honrar seus compromissos financeiros.

^o 
exigir o tudicc coniábil de liquidez gcral ern licilaçõcs, a Lei n" 1'1.133/2021 visâ galantir quc as

empresas pirticipantes terrhan condiçõcs financeira§ adequâdas para executar os conlratos. Ào ârender a essc

critério, a empresa demonÍra uma situação ilnanceila eslável e confiável. ÍbrneceDdo gâÍantias de quc

conseguirá, em lcsc, cumprir suas obrigaçõcs contratuais serú interupções financeiras significari\ is
Regisna-sc que, no presente caso. o lLG será limilado à o minimo de 1. para a indicação de que a emprcsa

possui rccursos suficientes para honrar seus compromissôs de cul1o prâzo. Dentre os Ínotivos que lcvâram

està Administração adolar o ILG maior ou igual a l, destacam-sei

L Càpacidâde dc pâgânrertor O índice de liquidez geral maior ou igual a I indica que a empresa

possui alivos suficientes para cobrir suas obrigaçÕes de cuÍo c longo prazo. Isso demonstra â

capacidade de pagamenlo da empresa, garaDttudo que ela lenha recursos finaDcciros disponíveis

para cumprir os conlpromissos assumidos durante a execução do conlrato

2. Estâbilidade fitrânceirâ: Uma empresa com um írrdice de liquidez geral maior ou igual a I

gemlmentc é coosiderada financeiramente eÍável lsso transmile segurança aos órgãos públicos

contr'âtantes, reduzindo o risco dc inadimplência ou de problemas financeiros que possâm prejudicar

a execução do contralo.
3. Grrântiâ dê continuidsder A exigência desse índice visa garantir que 3 empresa lcnha uma base

financeira sólida para operar c cumprú os pmz-os estipulados no contraio. Uma enrprcsâ com

liquidez irsuficiente podc cnlieltar dificuldadcs Unanceiras que comprometam §ua capâcidade de

honrar seus compromissos, resultando em àtrâsos ou até mesmo na interrupção do cooaato.

4. t'rotcçâo dos recursos públicos: Ao eslabelecer unl hdicc minimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recuNos pÍrblicos e evilar cortralar emprcsas que aprestntcrn risco

iinanceiro elcvâdo. lsso ajuda a garanlir â eficiência e a segurança dos processos licitâ1órios,

direcionândo a escolha para emprcsâs corn situação fiüânceira adequâda.

5.

6. Competitividâde jüstâ: Â exigência do indice de liquidez gcral contribui para â promoçâo de uma

compctiçãô jusla enire as empresâs pâ(icipanies. Ao cstabelecer um reqüisito financ(in' rninimo,

evita-se a pa icipação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigaçÕes

coníatuais, garanlindo que apenas cmpresas financeiramente saudávcis e com capacidade de

execução pârticipcm do processo licilatório.

DcstaÍe, a exigência de urn índicc de liquidez geral màiôr ou igual a I tc o objetivo dc garantir a qualidadc

e a segurança na contrâtâção de empresas nos processos licitatórbs, protegendo o§ nÍeresses dos órgãos

públicos c dos recursos envolvidos.
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13.5, REGULARIDADE FÍSCAL. SOCIAL E TRÁBÂLHISTÁ
li.5.l. l'rova dc inscriçâo no CadâÍro Nacional de Pessoas JuÍídicas (CNPJ);

11.5.2. Prova de inscrição no câdastro de conlribuintes estadull c/ou municipâI. conforrne o caso, Ielativo ao

donricilio ou sedc do licitante, peÍinentc âo seu rarDo de atividade e compâlível conr o obieto contratuali

11.5.1. Prova de ÍegulaÍidade para con a Fazendâ Federal. quarto aos Tributos Fedemis, Di!i'la Ativa da

União (PGFN) e Seeuridade Social, con basc na Portaria Coniunta RFB/PGFN N' 1.751 dc 02/10i2011;

13.5.4. Prova de regulâridade para com á Fâzerda Estaduâl do domicilio ou sede do liciiante, ou ouía
equivalente, na fornia da leii
tj.s.s. prouu de rcgularidade para com a Fazenda Municipal do doricilio ou sede do licitante, ou outra

equjvalentc, na lorma da leii
li.5 6. I'rova dc rcgularidade Íelativâ ao FG I S, quc denronstre cunlprimento dos encargos sociah instituidos

por lei;
l1.5.7. Plova dc regularidade perante a Justiça do l rabalho, nrediânte a aprescnlação de Cu tidão Negativa de

Débitos Trab,rlhistas CND] ou positiva com cltitos de ncgâtiva, nos lermos doTítrrlÔ VII-A da

Consolidação dàs Leis do Trabalho, apÍovada pelo Dccreio-Lei n" 5.'152, de l" dc maio de 1943.

13.5.8. Declârâçáo dc que, em cümprineDto âo estabelecido nâ Lej r'9.85'l' de 27l10/1999' publ;câdà

no DOU de 28/10/1999, c ao intho XXXIII, do àrtigo 7'da Constituiçâo F€derâ1, Dâo emprcga menor

dc l8 (dêzoito) ânos em lrâbàlho noturtro, p€rigoso ou insâlubre, nem cnpregà menores de 16

(dczesseis) ânos em trâbatho âlgum, salvo r,t condição de âprendiz, â pàrtir dc l4 (câtolzc) âno§, êm

conformidâde com o inciso vI do ârt 68 da Lei n'11.133/2021.
13.5.9 Na fo na do quc dispõe o art.42 dà Lei Complcnlcntar n' 123 de l'1.12.2006, a conrprovação de

rcgularidade fiscal e lrabalhisia das microcnlpresas e empr€sas de pequeno porte sonlelte será crigida para

elêiio de assinatur'â do corltrato.
13.5.10. PaÍâ eleito do disposto no subiten acima, as microcmp.esas e cmpresas de pcqueno portc, por

ocasião da paiicipação neste proccdinrento licitatório. deverão âpresentar toda â documenlação exigida pâra

Ílns de conrprovação de regularidâdc liscal e rrabalhista, mesmo quc esta aprescnle aiguma reí (io
13.5.11. Havcndo alguma resirição úâ conprovação da regularidádc fi§cal e tübâlhista, será assegurado o

prazo de 05 (cnrco) dias Írt€is, contado a |aÍir do momento em que o proponenre for dcclâÍado o venccdÔr do

ceriame, pronogáveis por igual pcrkrdo, a criiério dà 
^drnirislração 

Pública, para â regularizaçno da

documcülação, pagamento ou parcelamento do débito.
11.5.12. 

^ 
não regularizâção da docunrenlação, no prazo previsto no subitern anterior' inplicará na

dccadência do direito à contratação, senr prcluizo das sanÇõcs previstas na lei e neste editâI, sendo facultado à

Administração convocar os licitanles remancscertes na ordcm de classificação, para a assinatura do contrâto,

nos tennos dcste edital.

13,6. ptrcLARÀCóES
11.6.1. Declaraçio que ctunpre os requisitos legais para â qualificação como (microemprcsa ou empresa dc

pequeno porte ou cooperativa);
I3.6.2. Declantção de que atende aos rcquisilos de habilitação;
13.6.3. lleclaração de reservas de cargos;

I.I.JUSTII,'ICATIVA DA NÁO PARTICTPACÁO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-sc qnc a participaçào de empresas enl con§órcio em licitaçilcs enconha-se disciplinada no àr1' l5 da

Lei n'15.133/2021, que atrlbuiu à Adminiíração a prcúogaliva de admitiÍ ou não a parlicipação de

consórcios nâs licitações, bem de suà possibilidade, lirnitar o núrncro de ernpresas

AÍ. 15. Salvo vedação devidamente ju§lificada no proccsso licitatório'
pessoa jurídica poderá paÍicipar de licitação em consórcio, ÔhseÍvadas as

seguintes nonnas:

t...1

§ 42 Desde quc haja justificariva técnica aprovada pela autoridade

competente, o edital dc licitação podcrá eslabelecer limite máximo paÍa o

núrmero de empresâs consorciadas.

Nessc pânora a, a Adrninistração, no uso da disclicionariedade qtrc lhe confere â nova lei das licitações e

coDnataçÕes públicas, não p.rrnitirá a paÍicipação de empresas rcunidas em consórcio, tendo em vista que a
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paÍlicipação de um número maio| dc cmpresas dentro na prcsenle licitação propiciará a ampliação

competitividade no ceÍanrc e a busca da melhor proposta pâra a administrôção, poslo que â possibilidade de

cmprcsas em regime de consórcio podcrá ensejar a redução do número de pârlicipaotes, uma vcz qLre um

consórcio poderia reunir várias cmprcsas e, consequentemcntc, as empresas associadas deixariam de

cornpetir entre si, reduzindo as vanlagens que a cornpctilividâde entre as empresâs trâz para a Administrâçâo,
cm prejuízo ao i0ieresse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade dc coníinrição de consórcio,

especiàlnicü1c porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade lécnica e econômico-1lnânceira

nâo demandam a conjugâção de maiores esforços dos licitaütes

Registra-se. oporiunamente, que a pcÍmissão ou nào de participação de empre§as cm consórcio é ato

discricionário da Administração. à visla do que estabelccc a Lei n' 14.133/2021 que deixa assente que a
pariicipação de cnlpresas em consórcio podeú scr admiiida ou não, segundo ato di§crl.nrháÍlô dâ

Ádministr'âção. Veja-se:
Ar1. 15. Salvo vedaçâo devidanrenle justificada no processo licitatório,
pessoa juridica poderá pârticipar de licitação cm consórcio, observadas as

seguintes normas:

Neste sentido. cilam-se os ensinaolcntos de Joel Menezes NicbuhÍl
O caput do artigo 15 da Lei n. 14.133/202t deixa claro que admitir ou não a

paiicipâção de empresas erÍ consórcio é alo discÍicionário da

Administração: 'Salvo vcdação devidamente juslificada no processo

licilatóÍio, pessoa jurídi0a poderá participar de licitâção em consórcio,

obser!adas as seguintes normas: f...1". Portanlo, a regra ó que as empresas

possam pâÍicip de licitação reunidas em consórcio. A t\.cçio e a

proibição à participâção de empresas Ícuni.las em con§órcio, o que

denlanda nlolivação.5

Antc o exposlo e considerando a prerrogativa do PodeÍ Público sobre a participâção empresas enr

coDsórcio, cüquanlo a1o discricionário, resta justificada a não participação de emprcsas em consorcio.

r1. oBRrcAcÕ[s DA coNTRATApA
14.1. A conrratâda deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e

rigorosanente de acordo com as especificaçÕes cstabelecidas Deste edital c seus anexos e na prcpoíâ
lencedora, sendo que a não observáncia destas condiçôes implicará na não aceilação dos mesmos, seln quc

caiba qualquer tipo dc rcclamação oü indenizaçâo por parte dà conlr'âlâda.

14.2. A Coníatada deve cumpriÍ lodâs as obrigaçôes constantes deslc edital e seus anexos, assunirldo colno
exclusivamente seus os riscos e as despesâs dccomentes da boa e perfeila c{ccução do objelo, observando,

ainda, as ol,rigações a scgun:
a) Recrutar pessoas habililâdas e com experiêrrcia comprovada, Íôrnecendo à CON IRATANTE relação

nominal dosproÍissionais, contendo idenlidadee alribuição/especificaçâo lécnica.
b) Executar o cortrato através de pessoas idôneâs. assumildo total responsàbilidade por quaisquer daDos otr

hlla que venham a cometer no desempenho de suas lilnções, podendo solicitar a substituiçâo daquela cujâ

conduta seja julsada inconveniente.
c) Substitun os profissioDais nos casos de impedimentos fortuitos, dc naneira que nâo se prcjudiqucm o tronl

andamento e a boa execuçào do contrato.
d) Iiacilitar a ação da FISCALIZAÇÀO, prestando, prônlamente, os esclarecimcnlos que forenl solicilâdos

|e a (O\TRATA\T[.
€) Responder perante o Municipio de 

^racali, 
mesmo no caso dc âusência ou omissão da FISC^LIZAçAO,

indcnizando-a devidamente por quaisquer atos ou fâtos Iesivos aos seus intcrcsscs, que possam inierfern nâ

execução do Contrato, quer sejan eles platicados por empregados, prepostos ou nrandalários seus. A
respoDsabilidade se estenderá a dànos câusados a lerceiros, devcüdo â CONTRATADA adoiâr medidas

preventjvas contra esscs daüos, com Ílel observância das normâs emanadas das autoridâdcs competentes e

das disposlçõos lcgais vigenles.
Í) Responder, perante as lcis vigenles, pelo sigilo dos documenlos mânuseados, sendo que a CONTR^TADA
não deveÍá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por csctilo da CONTRA I AN'l E,
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fazer uso de quaisqu€r documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser pam fins de

contrato.
g) Pâgar seus empregados Do prâzo previsto em lci, sendo tambén dc sua responsabilidâde o pagamento dc

Iodos os tributos que, dircta ou indiretanrentc. incidan sobre o contralo, ürclusive as contribuiçÕcs

previdenciárias fiscâis e parafiscais, FGTS, PIS, COITINS, IRPJ, CSLL, cmolun1enios, seguros de acidenles

de trabalho etc., ficando excluídâ quâlquer solidariedade dô Municipio por ev€ntuais auluaçÕes

tldmiDistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referéncia ,ls .ud\
otrrigações. oão se transfere ao Municipio.
h) Disponibilizar, à quâlqucr rempo, toda docume.tâção reitrente ao pagamcolo dos tributos, s.guros,

encargos sociais, tlabalhistas e previdenciários relacionados coln o objelo do CONTRATO.

i) Manter durante todâ â cxccuçâo do conirato. en compatibilidade com as obrigaçiles por ele assumidas,

lodas as condiçôes de hàbililação e qualificação exigidas na licilaçào

i) 
^ceitar, 

nas mesnras condições contratuais, acréscimos ou supressõcs de até 25% (vnúc c cinco por cento)

o"\"1ô" ,i d drua i,?Jdo do conlralo que .. f/erernno. er'i\u'oJrr.cornprJ"
k) UtiliTar, na cxecução do contlato, funcionáÍios contratado§ ou lerceirizado§, bem como equipamcntos de

sua propriedade ou locados, seDdo vedada a ulilização de funcioDários Gervidores ou lerceirizados da da

e.,LiJaJ<,. ( c.lLip.r e1ro. oe pÍoDriedrJ( JJ \4Lnr. pio:

l) Responsâbilizâr-se pela conformidade, âdcquação, desempenho c qualidade dos bcns, bem conro dc câdâ

nratedal, niatéria-prima ou componenlc irldividualmente considerado, mesmo que não sejam dc sua

r.b cJ!.o. !ardr,rindo .(.r p, rrri,o ueserrpet lro.
i, Reparar, coffigir, removeÍ, rcconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em par1c, o obieto do

contraio em que se verificarem vicios, defeitos ou incoücções resuhantes dc sua execuçào ou de inaleriais

n) Responsabilizar se pckrs dânos causados direlamenlc à Àdnlioistração ou a tcrceiros em razão dâ execução

do contrato, deconcntcs dc sua culpa ou dolo, c não excluirá nem rcduzirá essa respon(âhilid"le â

liscalização ou o aconipanhanrenro pelo conúatante;
o) Responsabilizar-sc pclos encargos trabalhistas. prcvidenciários, fi§cais e comerciais resullântes da

execução do contralo. A inadi plêDcia do conhatado não transfere à Administração a responsabilidade pelo

seu pagamcnlo e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) CumpÍir, durante todo o período de exccução do contrato, a rcseÍva de calgos prcvisla em lei paru pc'\oâ

com deficiência, para reabilitado dâ Previdôncia Social ou paü âprendiz, bem como as reservas de cargos

prcvistas na legislaçâo;
q) Complovar, sempre que solicitado pela Admtuistraçâo, a reservâ dc carsos a que se rcÍcre a cláusula

acina, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos cmpregados que preenchcram as

r) Arcar com o ônus deconenlc dc evenlual equívoco no dimcnsionamento dos quanlitativos de sua propoía,
inclusive quanto aos custos vâriávcis dccorcntes de fatores futuros e incertos, devcndo complementáJo§,

caso o previsto inicialmente em süa proposta nào seja satisÍalório para o ate dimcnto do objeto da

contrataçào, exceto quando ocorrer âlgum dos eventos an'olados üo ârt 124, Il, d, da Lci n" 14. i33, de 2021;

s) Manrer preposlo, âcciro pela Contratante, para reprcsenlá-lo na execução do co.trato;
l) Respeilar as normas de sesurança e mcdicirla do trabalho, previslâs na Consolidação das Lcis do Trabalho
e legislação peÍinente.
lí.3 

^ 
CONTRATADA estará obrigada, âinda, a saiisfazer aos rcquisitos e atender â todâs as e\iSencics e

condiçõcs â scguir estabelecidas:
a) I)estar o conlrato dc âcodo com o Tenno de Referéncia e deinais anexos dcste edital.
b) 

^render 
às normas da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ABN l) e demais nonnas pertinentes ao

c) Responsabilizâr'-se pela conformidade, adequação. desempenho e qualidade dos bens, bern conro dc cada

mâicrial, matéria-prima ou componentc ntdividual ente considcrado, mesmo que não sejam de sua

.bflch\ -o. rrÍrnrindJ { r r(ri. irr ,lc.ernpenl o.

d) A Contrutada deveÍá, ainda, dispor dos recursos adnlinislralivos. financeiros, dc ilânsporte, de compras.

etc. que julgar convenienle paÍa assegurar o bom ândamento dos trabàlhos, evilar interupções c

dcsconlinuidades e garantir o fiel cumpri,nento dos prazos estabelecidos.
14.,1. A contratada deverá, ainda, atender ao seguiitel
a) Obscrvâr âs dclenninações emitidas pelo fiscâl do contrato ou autoridâde superior (aÍ. li7, II) e prestar

lodo esclârecin]ento ou iolbrmaçào por eles solicitâdos.
b) Conrunicar âo fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinLe e quatro) horas, quâlquer ocorrência anormal o'r

acidenre que se verifique na execuçâo do conlralo.

AVFNIDA .IRAGÁo Do MAR No 17] , cENTRo CEP 62 8OO'OOO

SITE: ARACATI CE GOV.BR EMAIL: SDEÍR@ARACATI CE GOV BR -9,FS re

... t.t t4 '



iú nratriti
CAM NHANDO COM O POVO

c) ResponsabilizaÊse por todas as obrigagões trabalhislas, sociais, previdenciárias, tdbulárias e as

previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo lransfere a Íesponsabilidade ao Contratante.

d) Não contratar, durante a vigêúciâ do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linba reta, colâterâl ou

por afinidade, até o terceiro grâu, de dirigente do contrata.te ou do fiscal ou gestor do contÍâto, nos termos

do adgo 48, parágrafo unico, da Lei n' 14.133, de 2021

14.5.A CONTRATADA está sujeita a responsâbilização objetiva administrativa e civil de pessoâs jurídicas

pela prática de atos contra administraçiio pública nacional e estrangeira pr€vistâ na Lei Fed€ral n'.

12-84612013, regulâmentada no âmbito municipal pelo Decr€to n". 4612018. M€diante processo

administÍâtivo de responsabilização.

15. oBRtcACótrs DA CoNTRÁTÁNTE
Sâo obrigações do Contrâtante:
a) Exigir o cumprimento de todas âs obrigações assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o edital e seus

anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;

c.)Permitir ao pessoâl dâ CONTRATADA o acesso ao locâl da entrega, desde qüe observêdas as normâs de

segulança;
d)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumenio;
e)A€ompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigações assumidâs pelo

Contratado;
f)NoÍificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregulaÍidades
constâtêdas no €urso da execução do conÍâto, fixando prazo para a sua coreção, certificando-se de que as

soluçÕes por ele propoÍas sejam as mais adequadasl
g)Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defejtos ou incoffeçôes verificadas no objeto fornecido,
paÍa que seja porele subsdruído, repârado ou corrigido, no total ou em parte, às suâs expensas;

h)Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimenlo, no pÍazo, formâ e condições

estâbelecidos no presente instrumento;
i)Aplicar ao Contratado as sanções previstâs nâ lei e neste instrum€nto;
j)Responder rodâs as solicitações do Contratado relâcionadas à execução do conlrâto, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajusle;
l)Djsponibilizar as jnfonnações necessárias para o des€nvolvimento do objeto do contrato.

r6. TNFRACÕES E sANcôES ApMrNrsrRÀTrvAs
16.1. Comete infraçâo administrariva, nos termos da lei, o liciiânte que, com dolo ou culpa:
l6.l.1. dar causa à inexecução paicialdo contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parciâl do contrâto que câuse grav€ dâno à Administraçâo, ao funcionâmento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16,1,3. dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. deixâr de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo PÍegoeiro durante o c€rtâme;
16.1.5. salvo em deconência de fâto supervenjente devidamentejustificado, não mantiver a proposta;

16.1.6. não celebrar a ata de regisÍo de preços ou o contrato ou nâo entregar a docum€ntaçâo exigida pam a
contratação, qundo convocâdo dentro do pÍâzo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o reiârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem motivoju§tificado;
16.1.8. apresentar declarâção ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração faha
durânte â licitâção;
16. L9. fraudar a licitação ou praticâr âto ftaudulento na execução do contrato;
16.1.10. €omportar-se de modo inidôneo ou cometer fmude de qualquer nâtureza;
16.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a Êustmr os objetivos da licitação;
20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, de 2013;
16.2. A Administraçâo poderá, gaÍantida a prévia defesa, aplicar aos licitant€s €/ou adjudicatáÍios as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsâbilidades civile criminal:
a) advetênciai
b) multal
c) impedimento de licitar e contraiar; e
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d) declaraÇào de inidoneidadc para licitar ou conlrâtar, enquanÍo perdurarem os motivos deternlP{rrtes dâ ' .Y
punição ou até que seja promovida sua reâbilitação pcrante à própria autoridâde que aplicou a penalidq{e V
16.3. Na aplicação das sançiles serão considerados:
.)andrJr./de1 gra\rdJdeda inFd\i".onhriJâ.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou aleüuaül.s;
d) os danos quc dela provierem para a AdministÍação Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegÍidade, conforme normâs e orientaçôes dos

16.4 Pâra as infraçôes previstas nos ilens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a mültâ será de l0% (dez por cento) do

16.5. Para as intiações previstas nos itens 16.1.8, ló.1.9, 16.1.10, 16.11.1 c 16.1 l2 a multa será dc 20%
(vnÍe por cento) do valor do contrato.
16.6. Para as irrÊações p|evislas nos itens l6.l.l, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.7 a multa scrá âplicada da seguinte

a) l% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dià que exceder ao prazo conlratual sem que os

ilens sejanr enncgues;
5% (cinco por cenlo) sobre o valor do Connato, se a Contratada deixar de atender às recomcndâções de

orden] tócnica cmitidas pela ADMINISTRAÇAO MUNICIPAL.
l0% (dez por cenlo) do valor global do Conlrato. se a Contratada lranslêrir a execução do contrato a

terceiros. no lodo ou cm parlc, sem previa autorização escÍilâ da Secretada;

20% (viúe por cen«» do valor total do Contrato, na hipótcsc de extinçâo do corltrâto por culpa da

Contratada, sem prcjuízo de outras penalidades previstas em lci;
16.7. As sanções de adverlência, inrpedimenlo de licilar c contratar e declaração de inidoreidade para licilaÍ
ou contmtar poderão ser aplicadas, cumulâtivârnente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicâção dâ sanção de multa será facultada a defcsâ do interessado no prâzo de 15 (quinze) dias

úleis. conlâdo da dara de sua intimação.
16.9. A adverlência scrá aplicada exclusivamente pela inliação administrativa previstâ no itern 20.1 1.,

quando não scjustificar ê imposiçào de penalidade mais grâve.

16.10. A sanção dc impedimenio de licitar e contratar será aplicada ao responsável cm decon€ncia das

infrações adminisnativas relacionadas nos ilcns 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4., I6.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, quando não sc

juÍificar a imposição de penalidade mais gmve, e inrpcdirá o responsável de licilar c contratar no ámbito da

AdministÍaçàn Pública direta e indireta do ente federativo a qual pefiercer o órgão ou cntidade, pelo prazo

máximo de 3 (irês) anos.
16.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de nridoDcidade paÍa licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infiaçõcs disposlas nos itens ló.1.8, 16.1.9, 16.1.10, l6.l Ll e 16.l 12, bem

como pelas inliaçôes adnrinistralivas prcviías nos iters 16.1.2., l6.l.l, 16.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16 1.7 quc
juslifiquem a imposição dc pcnâlidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e cunnJIar, cLrja

duração obseNará o prazo prcvisto no arl. I56, §5', da Lei n' 14.133/2021.
16.12. A recusa injuíillcâda do âdjudicâtário em assinar o contrato ou a âta de regisiro de preço, ou em
accitar ou retirar o instrumento equivalenle no prc7o estabclccido pela Adlninistração caractcrizará o

descumprimento rotal da obrigaçào assumida e o sujcilâr'á às penalidades e à irnediàta pcrdâ da garantia de

proposta em favor do órgâo ou entidade promolora da licitàção.
16.13. A apunção dc rcsponsabilidade relacionadas às sanções de impcdimento de Iicitar e contralar e de

declaração de inidoneidade parâ licilar ou contratar demandará â instauração de processo de

respoüsabilização a ser conduzido por comissào compoÍa por 2 (doi, ou nrais seNidorcs públicos
estatuiários ou pertencentes aos quadros pcnnancnlcs da Àdmiristração, pr€forcnciâlmente com. no rnrnirnu,

I (três) anos de lempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circuostâncias conhecidos c
intimará o licitanrc ou o âdjudicalário para, no prazo de 15 (quilzc) dias úteis, contado da data dc suâ

intimação. aprcscülâr dcÍisa escriia e especificar as provas que pretenda produzir.
I 6. I 4 . Câbcrá rcc urso no prâzo de I 5 (qu inze) d ias ú1e is da ap ljcação das sançôes de adveÍência, multa e

nnpcdinicnlo dÊ licitar e contratar, contado da data da intimação, o quâl será dirigido à autoridadc que tiver
prclerido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. cncânlinhará o

rccuÍso com sua motivação à autoridade superior, que deveú pÍolerir sua decisão no püzo máximo de 20
(vinte) dias úteis, conrado do recebimento dos autos.
16.15. Caberá a apresenlação de pedido de rcconsideÍâção da aplicação da sanção de declaração de

inidoncidadc parâ licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úlcis, contado da data da nnnnâção, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do scu recebimento.
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16.16. O recuno e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do alo ou da decisão

sobrevenha decisào final da autoridadc competente.
16.17. 

^ 
aplicação das sanções prcviÍas neste edital

reparaçâo integml dos danos causados.

não exclui, eln hipótese alguma, a obrigaçào dc

17. De pApRÁo ÉTtco No pRocESS0 LlclrATóRIo

17.1. As licitanles devem observar e a contratada dcve observar e fazer observar, o mêis alto padrão de ética

durante todo o processo de licitação. de coniralaçâo e de execução do objeto contúluàl. Pam os propósitos

deste i1em, definem-se as scguintes práticas:

a)"prálica corrupta": oferecer. dar. rcccber ou solicitar, direta ou indietamente, qualquer vântagem con o

objeÍivo de influenciar a ação dc scÍvidor público no processo de licitação ou na cxccução de contrato;

b)"práticâ frâudulcntâ": a falsificação ou omissão dos fatos, conl o objetivo de influcnciar o processo dc

licilação ou de execução de conaatoi
c)"práticâ conluiâdâ": csquematizar ou estabelecer um âcordo enlre duas ou mais licitante§, com ou sem o

conhecimento dc rcpresentantes ou prepostos do órgão licitador, visândo estabelecer prcços ern nrveis

âr1iÍlciais e não-compelitivos;
d)'prática cocrcitiyâ": causar danos ou âmeaçar causar dano, direta ou indirelamcnle, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influeDciar sü parlicipação enl um pLocesso licitatório ou afêtar a execuçào do

18. cRlrÉraros DE susrENTÀBILIDADE

l8.l - A CoDtratada dcverá adolar boas práticas de oiimização de recursos / redução de desperdícios / mcnor

a)Racionalização do uso dc substâncias potercialnrerrte lóxico-poluentes;
b)Substituiçào d€ subslâncias tóxicas por outras atóxicas ou dc rnenor toxicidadc;
c)Treinamentolcapacitação peÍiódicos dos empregados sobre boas práticas de redução dc

desperdicios/polirição;
d)Adoçào de púlicas dc sustentabilidade na execução dos scrviços, quando couber, dc acordo com o art.6"
da Instruçio Nonnativâ SLTI/MPOG r' l, de 19 dejaneiro de 2010.

I9. DO1'ÀÇÀO ORÇAMENTARIA
19.1. As dcspesas decorrertes das contratações oriondas da presente Ata, corÍerão à conla de dotações

orçamenlárias consignadas nos respectivos orçanrentos municipais vigentes, cm Íàvor da Secreta a dc

Desenvolvinicnlo Econônrico, Trabalho e Renda do Município, à época da expedição das competentes ordens

dc ordem de serviços.

Arâcati/CE,l3 de marco de 2025.

í \",t^"\o &p,Àd'wr- 5.]lr,vX w'- c+lànde Al\ es de oliveira Silva
( ) ordenadora de Despesas

secretriia de Desenvolvimento fconômico. Trâbalho ê Rendâ

&
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l,DO OBIETO 4 S.ELLIEITÀDO
1.1. ReSistro de preços para futura e eventual aquisição dê mâteriâl de limpeza para atendêr as

necessidades da Secretaria de Cultura.

2, DA IUSTTFTCÀTrVA DA coNTRÀTAcÃo

2.1. A Secretaria Municipal de Cultura desempenha um papel crucial no funcionamento da cidade, visto

o quantiiativo de pessoâs que ciÍculam nas dependên.ias, bem como â importância dos serviços

prestâdos pelâ repartição.

Para Íealizar suas funçôes com eficiência, é indispênsável que a Seoetaria de Cuthrrâ disPonha de

MÀTERIAIS DE LIMPEZÀ para â higienizaçâo e conservação de seus espaços públicos e

equipamentos. visando garantir um ambiente limpo, sâudáv€l e âdequado para o uso dâ poPulaçáo e

dos servidores. A demanda abrange a limpeza da sede dâ sêcÍetâÍia e equipamentos sob suâ

A íalia de materiais de limpeza pode comprometer a quâlidade dos seNiços prestados pela s€cretaii4

impâ.tando negâtivâment€ â saúde pública ê o bem-estar da populaçáo. A aquisiçáo dessês mâteriais é

essencial pâra a mmutênção da higiene e conservâçáo dos espaços públicor garantindo a sâlubridâde ê

o bom tuncionamento dos equipamentos.

À Secretâria de Culhrrâ do Municipio de Aracâti tem a necessidade urgente de contrâtar materiais de

limpezâ para garantir â higienizâção e a conservâçáo âdequâdâs dos espâços públicos e equipamentos

sob sua responsabilidade. A d€manda abrange uma âmplâ gâma de locais e serviçoe incluindo a Sede

dâ Secretaiia Espaço dâs Artes, Bibliote.â Monseúor Brunq Teatro Francisca Clotilde, Aracaty Club. A

fâltâ de insumos âdequâdos para a realizâção da limpeza pode resultar em séios comproinêtinêntôs nâ

quâlidade dos serviços piestados, impactândo diretâmentê na saúde pública e no bem-estar da

populâção lo.â1.

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanto pela populaçáo quânto pêlos servidores municipais,

tomando imprescindivel que sejam mantidos em condições de salubiidâde. A aquisição de materiais de

limp€zâ é necessáriâ para a mânutenção de um ambientê limpo, saudável e adequado ao uso diáriq

prevenindo riscos à saúde pública, evitando doenças e melhorando a qualidade de vida dâ comunidade.

Essa demanda é essencial para garantir um ambiente limpo, seguro e saudáv€l, ianto para os seruidores

que realizam suas atividades nesses locais quanto para a populâção que ütiliza esses espâços

diariamenie.

íu*'' ';,/i,. .l rld --r

ã--á-3
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A contratação de mâte ais de limpeza especiÍicos c dc qualidade para os diversos

equipâmêntos públicos permiiirá o cumpdmento das normas de saúde e higiene, além de assegurar a

conservação do patrimônio público. Dessa Íorm4 a implementação de mêdidâs âdequadas de limpeza é

fundamental para garantii o bom funcionamento dos serviços dâ Secr€taria de Cultura e,

consequentemente/ o bêm-estar da população e dos se idores municipais.

A abrangência dessa necessidâde in.lui:

Limpeza da sedê dâ Secietaria: parâ manier um âmbiente organizacional adequado e salubre

para os tuncionários e visitantês.

. Limpeza dos espaços como Espâço das Artes, Biblioteca Monsenhor Brurc, Teatro Francisca

Cloiilde e Àracaty Clubr gârantindo condições dignas e respêitáveis para os usuarios e

A Íalta de mâteriais de limpeza compromete significativamenre a quatidade dos serviços Festâdos pela

Secretaria, impactândo diretamente â saúde pública, â preservâção do parrimônio público e o bem-esiar

da população. Além disso, â âusência de uma higienização âd€quâda pode resultar nâ deieiioraçâo

âcel€rada dos equipamentos e espaços públicos, gerando custos mais elêvados a longo prâzo.

Portanto. a âquisição desses materiâis é umâ medida indispensável para a manutenção dâ higiene,

salubiidade e conservâção dos espâços públicos, assegurândo o bom tuncionamento dos sêrviços e a

quâlidade de vidano município de Aracati.

3.1. TSTIFICATIVA pAnÀ o RITo DE sELECÃo {MoDALIDÀDE)
3.1.2. A utilizâção do pregão encontra âmparo no al...29, da Lgi 74.13312021 no qual estabelece que

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade quê possâm ser objetivamentê

de6nidos pelo edital, por meio de especifi€ações usuais de mer€adq poderá ser adoiada a licitação

na modalidadê de pre8ão".

A utilização desta modâlidâde visa desburocratizar o procedimento licitâtório e consequentemenrs
promover a celeridade na contratação.

1.2.IUSTI lcATlvA FÁTrcA PARA A ADocÀo DA MoDALIDADF poR pREcÁo
FLLrRóNtco
3.2.1. O art. 17, I 2, da Lei L4.73312027, determina que: "As licitações serão r€âlizadas
preferencialmente sob a Íorma eletrônica, admitida a utilização da íorma presenciâI, dêsdê que
motivada, devendo a sessão pública ser reSistrâda em ata e gravada em áudio e vídeo,,.
No mesmo sentido o art. 29 estabelecê qu€ o pregão deverá ser adotâdo sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e quâlidade que possâm ser objetivamentedefinidos peto edital, por meio de

espe€ificâções usuais de mer€âdo.
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do processo licitatório, já qu€ nâo necessita que a emPresâ se locomovâ fi§icamente a este municiPio,

âtingindo assim o principio da competitividade, que tem por objetivo alcançar a ProPosta mais

vantajosa para a Administração Públicâ, além de reduzir o tempo gasto Parâ a contralação, in.itandô à

competição entre os fornecedores, desburocratizando o Processo aquisitivo, e obtendo majôr .ôítrolê
gerenciai das despesas.

3.3, IUSTIFÍCÀTTVA ÀDEoUADÀ PARA A CARACTERÍSTICA DE "BEM COMUM"
3.3.1. Os itêns â sêrem adquiridos podem ser classificados como comunt haja vista Possuírêm
especificaçôes uslrâis de mercado e padrões de quâlidade pâssíveis d€ deÍinição em Edital, conforme

estabelece o inciso XIII do ârt. 6! da Lei Federat na 14.133, de 2021, sendo classifi€ados como itens não

contínuos ou adquiridos por demânda, âquelês que impõem âo contratado o dever de realizar a

entrega de um produio em periodo predeterminadq Podendo ser ProrroSado, desde que

justificadamentê, pelo pÍâzo necessário à fornecimento do objeto.

3.4. pÀRA ADocÃo Do SISTEMÀ DE REGISTRo DE pREços

3.4.1. Decrêto 11.46212023, aÍt.3o - Art. 3q O Sistema de Registro de Preços SRP será adotado,

I quando, pelas cârâct€iísticâs do objeto, houvq necessidâde de contrâtaçõês permanentes ou

II quando for convêniênie â âquisição de bens com previsão de entregas Parceladâs ou contrâtação

de seruiços remunerados por unidade de medid4 como quantidade de horas de serviço, Postos de

irabâlho ou em regime de tarefâ,

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,

inclusive nas compras centrâlizâdas,

IV quando, pela natuiezâ do objeto, náo for possivel defint Previamente o quantiiátivô â ser

demândado pêlâ Administraçáo.

3.s. rusrIFIcATrvA FÁTICA PAI{A AÀDocÃo Do stsrEMA DE REGISTRo DE PREços

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtos^erviços cuia escolha pode ser feita tão somenie com base nos

preços ofertados, haja vista serem comparáveis êntre si e não necessitâm de âvaliação minuciosa e sáo

encontrados facilmente no mercâdo, como ocorre no presente processo. A âdoção da modalidade de

registro de preço é necessária como pressuposto dâ efetivação do principio da êconomicidade, v,sto que

a âquisição é estimativa, uma vez que o .onsumo é vadável com base nâ demanda de cadâ

produto/sewiço. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o quê reduz a quantidade de

procêssos Iicitatórios gerando economia para o münicípio e Sarante umâ constância no atendimento âo

4.@
Fundamentação: inciso VIII do § 1e do art. 18 dâ Lei 14.133/21.

No presente .âso, a Administrâção, com base em seu poder discÍi€ionário decidiu quê o objêto do

presente certâme seiâ âglutinadoem lote, composto por itens de mesmâ natureza e que guârdamrelaçáo

Iustifica-se a adoção do critério de julgamenio de MENOR PREçO POR LOTE Por ser aquele que

melhor reflete os anseios da administração por ser econômica e logisticamente o mais viávêI, tendo em

vista que os itens agrupados em lotê possuem a mesma naturêza e guardam relação entrê si, e

AVeNIDA CORONEL ALEXANZ ÍO, N" 757 CENÍRO, CEP: 62 800-000
SITE: ARACAÍ .CE.GOV BR-ElúAlL:SECRETARTa CULÍURA@ARACAII CE GOV BR

("

,ffi,

A escolha por Pr€gão EletÍônico deve se a maior ablanSência de emPresas inieressadâs em

t



.D A?q'êüti
CÀMINHANDO COM O POVO

presêrvam a compeiiiividade cnirc os fomecedores qu€ atuâm neste ramo, já que o

corNiderâ os aspectos técnicos de comerciâlização dos produtosno mer.âdo.

Justifi.â-se, aind4 diante dos aspectos logísticos empregados pelâ administração no geren.iamento dâ
.ontrâiação, mà\imizândo â utilização dos recursos humanos envolvidos nesse Serenciamento ê

eviiando ummaior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execuçâo do contuato.

Destaca-se, ainda, que a adoçáo desse critério possibitita uma mâior celeridade do processo licitatório e a

reduçáo do custo dê aquisição âtrâvés do processo de economia de escala tanto porque o volume de

venda para o fomecedor é maior quanto Porque o custo que incide sobre a entlega é menot
viabilizando a obtenção de melhores propostâs pâra a administração.

Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE propolciona uma

maioreficiência administrativa desde oprocesso de licitâção até a execução do €ontrato.

Nas palavrasde Marçal Iusten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitâtivos Pioduz â

reduçáo dos preços. Por isso, não teria câbimento a Administração
fracionar as €oniratações se âcanetar o âumento de seus custos."1.

Porianto, se houvesse parcelamento e âdjudicação a diversas empresâs distintâs tantos quantos foss€m

os itens da licitação, os custos da Administração seiiam aumentados. Diante dessa situâção Íáticâ, quê

implicada em perda da economia de escala, o parcelamento não pode a sã adotâdo, pois em que pese o

principio da âmpla .ompetitividade reger âs licitações, sâbe-se que seu objetivo primordiâl é a buscâ dâ
proposta mais vantâjosa e há situações êm que âsse8urar a efetividade da ampla compêtição (omo um
fim em si mesmo sem €onsiderar as pârticularidades do caso concreto põe em risco o inter€sse público.

Sob uma perspectiva econômi€a, a adjudicação por loie se mostra mais âdequada e sâtisÍatória para a

administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viâbilizando a obtênção de

uma proposia majs \dntdjosa para a ddminislraçào.

Em râzão dos beneÍicios êconômicos que decorrem desie modelq especialmente a economia e à

vântâ,osidâde a ser obtida com o processo de el:ônomiâ de escala, o interesse público seria meihor
satisÍeito se o objeto fosse li€itado com crité o de julgamento de menor preço por lote.

Assim, considemndo que a regra dispostâ no art. 40 inc. V, alineâ "b'; dâ Lei n! 14.133/2021, estabelece

que o parcelamenio deve ser adotado nos €asos sem que íor tecnicamenie viável e economicamente
vântâ,oso e sabêndo-se que o d€v€r de licitar, tal como preconizâdo na legislação dê regência, deve ser

conciliado com o inteÍesse públi€o, como Íormâ de se obter â proposta mais vantajosà observados os

critérios adotados, e levando-§e em conta ainda, se o fornecimento efetivamênie sêrá objeto dê execução

âo finâl do contrâto, é que se tem poÍ ceÍto quê o .ritério dê julgamento de menor preço por lote,
adoiado por estâ administração, é o que melhor responde ao inieresse público.

"Aú. 40.O planejamento de compras deverá considerar â expectativa de

consumo anual e observar o se8uinte:
V - Atendimento âos princípios:
b) do par€elamento, quando for tecnicam€nte viável ê economicâmenie
vântâjoso,"

Nas palavras deJoel de Menezes Niebuhr:

Sem ernbargo, o principnr do par.êlâmento, como todos os principios,
não é âbsoluto, dep€nde dâs €specificiclades de cada caso con.reio Ê não
podc ser apli.ado cn prcjuízo ao inieresse público... A AdministÍação
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Pública c1eve, cntão, sopesar

Seren.iamcnio dos contratoq o

economia de escala ...

a sua demanda, a

propósiio dc cvitar desperdi.ios

A conclusão é que a Adminishação goza de competên€ia disc cionária
pâra decidir se con.entra ou parcela o objeto da licitaçáo, em juízo sobre
âs vantagens de uma ou outra opção para o interesse público."
(Niebuhr, loel Menezes. Licitação Públi.a ê Contrâto Administrativo. 5"

ed. revista e ampliâda, 1À reimpressão, 2023. Belo Horizonte: Ed Fórum,

p.477).

No €ntendimento de Marçal Justen Filhq o objetivo maior da obrigatoriedade do Par€elâmento do

objeto é a ampliâção das vantagêns econômicas pâra a Administração, nâ medidâ em que se reduzem as

dêspêsas âdministrativas. Vêja-sê:

Uusten Filho, Marçal. Comentálios à Lei de Licitâções e Contratos Administrativos. São Pâulo: Ed.

Dialética, 2012, p. 3O7 .

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é

o imediato e primordial, mas viâ instrumental Pâra se obter melhores

oíertas (em vi 5 do âummto da €ompetitividade). Lo8o, a

Administração não pode ,ustifi€ar um fracionamênto +re âcârretar em

elevaçâo de custos através do argumento de beneficio a um númêro
maior de pâlticularcs."2

Portanto, embora a Iei tenha adotado como regra o parcelamento do objetq o fez somente nos casos em

que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidâde €conômi€4. No presente caso a
administiação o critério de menor preço por lote em razão dasjustiÍicativas acima explicitadas

s. DEscRIçÃo DETALÀHADA Do oBIETo
5.1. S€8u€ quadrô abaixo.

Lote 1

ITI]M DEscRrçÀo Dos PRoDUToS UNIDADE QTD VALOR
UNITÁRto GIOBAI

1

ÁcuÁ saNnÁnrA - ESpEcrFtcAÇÀo: ÁcuA 5ANITÁRIA, À BASE

DF , IORO , OVIO\l\ÁO QI'Vl' Lllr'J' r 'll'O D \ODIO
IIDRóxrDo DE sóDro, cLoRETo. cloRo ATrvo vaRraNDo DE 2
\..' r'4\,\tv'\ Àv\Rt ô"í FDtADOAfrti q\À, j

ALVEJANTE E DISINIETATYTE DE USO GER^L. FRASCO DE 1000

ML. A EMBALAGEM DEVEú coNTER EXTERNAMENTE o5
D^Dos DE IDF,NTIFICAÇÁq pRocEDÊNctÀ Núr'tERo Do LorE,
\,l 'D\Dl ' \r.M'!o DI a ur r.o Nt v\r)r,rlo DA
CI,I-TURA. (ANEXAJ{ flCHÁ ll,a\lc \ Ln) lltot)ii ) l,l l:lCHA l)l
t\loLt\1r\a.\o r)r, sri(jLjrr\NcÀ Drl r'1r())Lr |1)s (]r.riMra()
(t L5t()) t!rNI!) 4 ut()t1)!1.\ )

50 RS4,31 R$ 21550

2

ÁcuA SANIÁR]A - EslECIIrtcAqtÀo, ÁcuA sANltÁtIA, À BASE

tr '.r\Ô \t\ L\.' tv \\cNDtF.A 'o\1.u.\4,
euiMIcA' HIfocLoRITo DE sóDIo, HIDRóxtDo DE sóDIo,
(:LOREIO. CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,50"/., COR
llVlVl\'. AVcl l'O-L'VllDl \U.Al1 (A\ÀO a.v,J\\
E DESINFETÂNiE Du uso cEn^L. cÂLÀo coM 5ooo ML. a
ÉMBALACE]\'I DEVERA CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE
IDENTIFICAÇÁo, pRoclDÊNclÁ, NúMERo Do LorE, v^LlD^DÉ
E NúNÍERo DE REctslRo No MrNrsrÉRro D^ cuLTUR^.

100 RS 14,82 Rlj 148200

D. AVENIDA CORONEL ALEXANZITO, N'757 ,CENTRO CEP: 62.800 000
SITE ARACATI.CE GOV BR EMÁIL SECREÍARIA CULTURA@ARACATi.CE GOV BR
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AVENIDA COIIONELALE/úNZ TO N"757 CENÍRO, CEP 628OO.OOO
SlÍE: ARACATI.CE GOV BR- EMAIL: SECRÉÍARA CULÍURA@ARACA]I CE GOV BR

:D Afii'êciti
CAI4 NHANDO COM O POVO

éi,'"rdà
ã---*.-F
Yà RUI r, í:r --7

(ÀNEXAR FrcflÀ TÉcNlcA Do j,RoDUro E ricllÂ D[
IN.cRVAcÀo DL <LCJR^\qA DL ttôDUros uui\ltao rÍt\lQl
IUN IO A I'ROPOsl',À)

í._ )

3
ÁLcool EM cEL - EspEciFIcAÇÁo: ÁLcool EM cEL,
( o\( F\rRAÇÀo DF 6a.,tNpv, FMBAL"AGFV fl ÀçflcA ( oM
5oo ML, (ÀNnx^tt FtcllATicNIcAJUNTo A pRot'ost^)

50 R$14,67 R$733,50

,1

ALCOOL 01 LITRO ISPICrICAÇÁO: ALCOOL TIPO ETILICO
l-lDPAlÀDO 'O\. \ .â\CO,lu.l\lv A.l.r^\\!r. L.,
DoNlÉsrtco FRAsco DE loooML.

50 I{S843,sr)

5

DESINFETÀNTE LieutDo , IItRo ESpEC ,-tcACÃo,

DESINFETANTE LIQUIDO, COM AÇAO DESINFETAN'I'E E

CERMICIDÂ FR^sco DE 5000 ML. rRAGRÂNCIA5 DtvÊ1tsAs A
EMaaL^cEM DEVERÁ coNTER ExrEItN^MENtlt os DADos DE

tDFNTrFrcaÇÀo, pRocEDÊNcrA, NúMERo Do LolE, VÂLIDÁDE
L NL'|,4LRJ DL RtulJlRO NO MIN-rtLf'IO D^
CULTURA.FRACANCIAS VAITIADAS.

100 R$ I275 It$ 1.775,00

DESTNFETÁNTE LreurDo 2 LriRos - ESpEcIFICAçÁol
DrsrNrL'rANTc coM AçrECÍo flstco LÍeutDo AtlrcaçÁo,
DE5TNFETANTE E GERMICIDÁ. FRAGRÂNCIAS DtvERsÂs.
tRA5Lo Dt 2 Llmos. A I,MBALACEM DtvLRÁ coNfiR
E\ IERN AMIN tF os DADoc DF ÍDEN nl ILAçÀO
'Ro.FDtNct\ \uvERo Do torF vAI|DADET\ivERoDE
REcrsrRo No MrNrsrÉRro DA sÂri,DE. (ÁNirxAR r,rcHA
llr\l' a n.' l'Ro1L,lr' I l\HA l l\lu.v^\\J 1,,,

SEGUTiANÇÀ DE pRoDUTos euÍMlco (Frs|e) luNTo A
fltott)sTÁ)

50 ns7,33 R$394,00

DETERGENTE LÍQUIDo ill() \n . ESPECIIICÂÇÀo: DITERGENTE
LíeutDo pARA LouÇAs NEL.rRo REMoçÀo DD GoRDtmAs E

SUJEIRAS DE LOUÇA9 CONSISTENTE. FRASCO COM 5O() ML,
IRAURóN- As DIVLRTAT Á LÀ4BALACIM DLVIRÁ LONILR
t\ tr\a\lt\t o\D^Du,Dt DfNtt I d\ \L, t1o. tD Nr tA.
NúMF,Ro Do LorE, vAt-tDADE E NúMERo D! RFctsrno No
NltNlsrÉtIo DA sÂI'tDF

R$ 3,4i R§i538,20

I

sAEÀo EM BARRA AzuL tür c( EspEclrICAÇÃo: sABÀo EM
I]ARI{Á 2(]() CIIAMAS, PÁCOTE COM 05 UNIDADES, ORICINAL DO
fqBRt, q\ . t\Dt. a\\o Dr u,o ,.'vt.,-l\Ào DAtq D'
FABRICAÇÃo E DE VALIDADE E INIoRNIAÇÕES Do FABRICANTE
ESTAMIADOS NA EMBALAGI]M,

50 I§ 18,05 It§902,50

9

sÀBÁo EM rlo 5Kc - ESpEctFICAÇÁo , sABAo EM pqRoupAs
BRANCAS E COLORIDAgPERFUME INIENSO E

PROLONGÀDOEMBÂLAGEM ECONOMICA.EMEALAGEM 5KG
50 R$33,59 ns 1.679,50

10

sABAo EI\'i po soocR EstEct cAÇÃo - sABAo EM lo,ATvo
CONCENTIADqSUSTENTAVE,COMBATE MAUS
ODOITES,YECNOLOCIA PERFUME,IORMULA COM ATIVO
coNcENTRADO F\ílAl .\aif N,t a,\l\,\ 8n0(]li

50 R525,80 R$ 1.290,00

t1

SABAO LIQUIDO 5 LITROS - ESPECIFICAÇÀO: LÂV^ ROUP^s
LIQUIDO, ÉMB^L^CEM CONTENDO 5 LrmOS CADA. 

^FMBAI.AGEM DEVERÁ coNTER IXrERNÁMENTE os DADos DE
IDENTIIIC^ÇÀo, pRocEDÊNCl^, NúMERo Do LorE, V^LID^DE
IN MLRO DL RLL.5mO NO Àl NlJltRlO DA rAUDL

tis 37,21 RS1.862,00

t2

SÁBONEIE LIQUIDO I I ESPECIFCAÇAO:SABONETF, l,lQullro
FRAcANctÂs FLoR^L, LiMptDo lnÂNSLúcrDo Ê LIVRE DE
-, Drv'\r,.\ covfo-.\Ao. Á, t A Ar R.L lA. lL. .'rlP
sut-FATo DE sóDIo, cLoRlTo Dr sóDto, GLICERINA,
cocoAMIDAtRoptL DETAÍNÀ EssÊNctÂ EDTA, coRANlE,
$ IDO' l 'l,O úl\ \l\^ ^ 11L o I fA\,i avlDA Dl Ar IDO

cRAxo DE côco, FoRMALDEíDo. vIscostDADE, 1.ooo 2500 cp A
20 ,c REGULAMENT^ÇÂo 

^Nvrs^: 
N. ÁFE: 2 0,1258-5. N! Do

30 ns1531 R$45q30

r



;D Arqcqtr
CAM NHÁNDO COM O POVO

/§,.. T-rf4 âiãxF
\9, nusr''c" j7

PROCISSO, 25351.112777I2021-08.D[VERA CONTER:DÂTA E

VALIDADE DO IRODUTO,I.\]OALA(;t\I IL,I.

t3

DltsoDoRtzADoR saNrrÁnro r5(ilt rspEctFlcAÇ^o
DEsoDonrzADolt SANITÁRIo, coM No MiNIMo 25cri GltA\,1-{s,
i ov \! t . 

" 
t? \, tÁ\, 'A\ Dt\ t P.A\ Afl t. I\ ar . t'\ "

\A!u rANllARlO A Mdal \\ \4 Dl /l Á ' O\.1
l\l.l(NA\41\l u- DADO. D. lDl\ll,' .\ÃO
I ROL'Dl\(l\ Nr Vr.O DO lOll \Al.DADI.-\ÚvlROD''
REGISmo No \,flNIsrÉRIo

R$3,66 Its 366,00

14

DISODORIZADOR DE AMDIENTE NO MINIMO .IL)I) \II, -

TSpECIFICAÇÀo DEsoDot{zAl)oR DE AMBIENTE ENl

ÁERossoL, FRÁcRÂNct^s DIvERs^s, Fn^sco coM Nor'uNIMo
.I(]OML, Â EMBALAGEI'I DEVERA CONTER EXTERNAMLNTI OS

DADos DE rDENTIFlc^ÇÀo t,Roc[DÊNctA, NúMERo Do LorE
v^LlLrADIt E NúMERo DE REGISTRo No MrNrüÉRIo DÁ
CULTURA,

20 n6 20,33 R$,106,60

15

DEsoDoRIzADoR sÂNrrÁRlo r)crt EspEctrtcAÇÀo,
DEsoDoRIzADoR sANITÁRto, coM No MÍNlMe 4ocR GRAMAS
oM .L loPll IFAURÀ\\lÁ- Dl\,l{\\-. \'ll, A\Ão .Afc

VArJ sANllARiO. A LÀ4BA-Aul iú D \ll'i 'ONllP
I \ll .\ÀV \ll \DO\ Dl .Dl\ll.l,'A\-u
I 'lO' I Dl \L lA, \UMl RO DO o | \ ó IDAD I \ÚMl RO Dl
RECjSTRONO MINl5lÉltlo

50 R§ 6,33 R$ 316,50

16

poLrDoR DE ALUMíNro nD ML - EspEcrrrcÀçÃo: poLrDoR DE

AI LMiNto FRAsco cov .oo ML coM tNloRMAÇóFs Do
FÀBRrCÀNTE E coMpostÇÂo ESTAMpaDoS No coRpo DA
EMBÁLÂGEM,

20 R§r 3,55

17

HIpoclol{To DE Í)Dro l2%'EsprcrFrc^ÇÀo ' HIpocLoRITo
DE sóDIo t2?, o HIpocLoRITo DE sóDIo É urLlz^Do NÀ
.' - \' I \ \o D' \t A ,' -' fl 11.'' l. . lo\\' . q\ Ao

,i _Vi lDÀ Vl_., IDA L D .ODO\l/Á\ll cAl ÃOql I

50 RS 13250

LUSTRADOR MOVEIS iLI{I\]I, ESPECIFICAÇAO I,USIRA MOVEIS
l1.J t"t -DÀ B,' Hu',ll,-N,l D:lo\, ADIRÁ\Ão-Rovo
l.ÀvaNDA, aplrcÀÇÂo MóvErs E supERriclÊs LlsAS. FRAsco
coM500ML

30 R$ 17,88 R$536,40

l9

F.spoNJA DUPLÁ riacr - EspEcllrc^çÀo, EspoNJA DUrLA FACE
(TIBRA E ESPUMA), IORMATO RETANGULÀII, MEDIN I]O I]L] I Ú 1

\ t| \Jt\1, ABp,AslvtDADE MÉDIA coMrostÇÀo ESPUM^ DE

foltuRETANo, FIBIIA stNTÉTlcA coM 
^BR^slvo

R$ 2,72 R$13600

R$ 20,882,50

,r-^üta

Afü'ê,citi

Lote 2

ITEM DESCRIÇAODO5 PRODUTOS UNIDADE QTD
uNtrÁRto GLOBÁL

I

vAssotmA DE pÊLo.10 cM EspEctFIcAÇÀor vÁssol,'ItA DE
pÊLo stNTÉTIco, BASE pLÁsrIc,A" cABo EM MADETRA
REVESTIDo EM pvc E RoseuúvEl MEDIDo rt cv

50 R$ 33,74 R$ 1.68200

2
VASSOURA NYLON PLUMADA: ESI'ECIFICAÇÀO V SSOURÁ
EM Nyt,oN coM BA5E plÁsricA coM cABo EM MÁDEIRÁ
REVESTIDO EM IVC, MEDINDO AIROXIMADAMENTE I' ('\1,

30 R$ 22,29 R$66&70

3
vAssouRÂ ptAÇAvA N'.1 ESpEctFIcAÇÀo - vAssouRA DE

PIAÇÀVÀ, CÂBO MADEIRÂ EMPLASTIFICADO E ROSQ],EAVEL,
MEDINDOl,2OCM,

It$ 12,98 R$649,00

,ffi,
AVENIDA CORONEL ALEXANZIÍO. N'757

SITE AMCAT CE.GOV.BR - EÍúAlL: SECREÍARIA
.CENÍRO, CEP: 62 800-000
CULÍURÁ@ARACATICE GOV BR



,l A?q'ôciti
CAMLNHANDO COM O POVO

fl-aàr- *-l
$r-rc;-' ç,

VT\SSOURA CARY PIÀCAVA . ESPICIFICAÇÀO. VASSOTMA
c^Ry DE pr^ÇÁv^,.r0( !í, prsosRúsrtcos (c^LçÁDAs, RUAS

E oBRAS) EM GRANDES ÁRrAs, BASE EM MADEIRÀCABo
50 It$ 21,99 R$ 1.09ts0

vAssouttA coM cERDAs DE pÊLo stNTÉTICo -
-'nf, lll,A\Àô vA-\ar FA (ov 'tRDÁ\ Dt l..O
slNTEl',lco, ôraNr, COM C^BO DE r20CM DE rll^DEIR^
ILASTIFICÁDO E ROSQUEAVEL

30 R$31,81 R$954,30

tANo DE cHÀo rsrEctFlcÂçÃo, pANo DE cHÀo (sAco
DUpLo) ÀLGoDÃo ALvElADo. MEDIDÁ AI,RoxtMADÀs: ir) x
tô( \1.

r00 R$Z()s It97|i,ll0

pANo Mt LTruso 30c\'Í x 50cM c/5 - ESpEctFICAçÁo -

PRÁTICo E RESISTENTE, o PANo MULTruso É IDEAL PARA A
LIMPEZA. possur ALTA ABsoRÇÀo. É uM pRoDUTo

VERSÁTIL: LAvÀ sEcÀ TrRA o pó E Do BRrLHo. poDE sER
UIILIZADO PARA LIMPEZA CERAL NOs MAIS VARIADOS
AMBIENTES, PA']ÔTE CIi IJN}f

100 R$&62 R$862,00

pANo MULTIIJSo , ESPECIFICÀÇÃo] pÀNo Mlr'Lrusq
! oMfostçÃo r0o'" DF FtBRAS DT v sco5r RTst\a acÍt tcA
CoRANTE E ÀGENTE BAcrERIosrÁTrco mrclosAN, RoLo
MEDINDO 28CM X 300M. (ÀNtXAlt llcllÁ llchvtc,\ JUNI'O À
PlaotosrA)

4 RS 155,34 I15621,36

PAPEL TOÀLHÀ MULTIUSO, FOLHA DUILA, MACIAS E
ABSORVENTES, EM ROLO 2X2O\I , PCÍ C/ 2 UNDgCADA ROLO
COM 60 TOALHAS

200 R512,34 R$2.468,00

t0

pApEL HIGtÉNIco roLHA DUPLÀ , EspEclr_c^Ç^o -p^prl
HICIEN]CO I'ÍATERIAL CNLULOSE VIRCEM, T. o \ II'Ii \ 1I \ TO .TI],

L,\I].;L]]I,\ t], TIPOPICOTADO,QUANT]DADETOLHASDUTLA,
coR BRANCA, cAnAcrERísrtcÂs 

^DICIoN^ts 
Extn^ Nt^clo

E SEM IERIUME l.\Car! L ( ()\r.r R(lr ()S

250 R$ 14,63 ll§3.6s250

11
RODO III ( \] , ESPECIFICAÇÃO: RODO DE 40 CM, PLÁSTICO
sOIIRÂCHÂ DUPLA, COM CABO DI MÁDEIRA I{EVIS'IIDO EM
tlÁsrtco

20 R$ 10,56 R§j211,20

12

RoDo PARA LIMpEZA 60 cM , ESPECIFICAÇÁo: RoDo
PLÁSTICo PARA LIMPEZA, coM BoRRACHA DUPLA
MEDINDO 60 CM DE LARCT]IA, CABO LONGO EM MADEIRA
REVESTIDo EM PLÁsTIco.

15 R§2r,06 R$3r5,90

t3
pÁ pLAsrrco- EspEcrflcAçÁo , pÁ pLAsTrcA,cABo LoNGo
REVESTIDO E,ROSQUEAVEL

2A RS 12,40 It524lJ,|0

14
FLANELA pÀRA LIMPEZA 39c'Mt59cM - ESpEctFtcAÇÀo,
FLANELA PARA LIMPEZA NA coR ABÓBoRÀ, MEDIDAS
APROXMÂDAS DE 39( l\4X a9ci\1,

50 R$3,40 Its 170,00

15

FOSFORO PALITO PEQUI]NO . ESPECIFICÀçAO PAL]TOS DF,

rósFoRo, coNFEcctoNADo EM MÀDEI{a DE ALaMo,
PRODLIIO COIúPOSI AVEI-, LIXA DA CAIXA EM FORMATO DE
|AVO, Pr\ItA MELHOR ATR]TOAO RISCA]I,  CONDICIONAI]O
EM CAIXAS RESIS]'ENTE5, PALITOS MEDINDO .]'\1,
CON'IENDO APROX]MADAMENTE lO I,]\] IIoS

25 R$ &28 R$20200

t6
MANGUEIRA pAÀA JARDTM - EspEcrFrcÀÇÃo: MANGUEIRA
pARA IAIDIM mÂNsADA, supER FLExivEL, 30 (mINTÂ)
METROS,

l0
R$210,80 RS2.103,00

AVENIDA CORONEL ALEXANz 'IO N'757
SITE:AMCAT CE GOV BR EMAIL: SECRETAR A

,CENTRO, CEP: 62 ô0ô-000
CULTURA@ARACAT] CE GOV BR

\



,D A?o'êriti
cAr'IINHANDO COM O POVO

Lote 3

ITEM DESCRIÇAO DOS I'ROI)UTOS UNIDÁDE QTD VÀLOR
UNITÁRIo

VÀLOR
CLOBAL

I

sAco plÁsrlco N, 7 REFoRÇADo PARA LIxo 1oo LrrRos:
ESpEcrFrcAÇÂo, sÀco pLÁsTICo REFoRçADo pÁRÀ Lrxo DE

too I lI tros. con tRI T\ Dr "ot lttro t LNo. qn k AçÃo. uco
DoMÉsrrco, N'7.PÀcorE loorrND.

It$ 100,29 R$5,014,50

2

sAco DE LIXq plÁsrlcq pAxA LIxo 100 r I ESpEctHCAÇÃo -

sAco tAJtÀ ACoNDtcloNAMENto DE REsiDUos
DOMICILIARES (RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA 1Ol]%

VIRCEM,PRETOsO% PEAD15%PÊBDL,5% MASTER

PRETO.MEDIDAS APROXIMADAS:(I-XA)70\82CL.PACOTE
l00uND. (ANÊx^Lt ct:JA JÉCNlC,\ IUNt() A PItOtOSt 

^)

100

3

Sr\CO DE LIXO, PLÁSTICO, PARA LIXO ]{]L] I ]-ESPECIIICAÇÀO
IÂ.O IÀRA ALONDILIONAMLN I U DL RLJIDUO5
DOMICILIARES (ITESIDUOS EII CERAL,MATERIA I RIMA 1l]t)%

VIRGIM,TRETO,8()"I, PEAD,]5OI,PIBDL,5OI, MASTER

Pl,lE r o.M EDr DAS A rrROX r M A DASIr XA)&3X97CM.P^CO r E

101luND. i\NI:1,\lt Lt( l L vlt( NtL:,\ tL \ t(] 
^ 

PÍl()t\rs,\)

r00 R$71,02 R57.10100

I

sAco DE Lrxo, p]-Áflrco, pARA Lrxo 40 Lr EspEcrFicAÇÀo -
saco paRA acoNDIctoNAMENTo DE REsíDUos
DOMICILIARES (RESIDUOS EM CERAL,MATERIA PRIMA 1Ol]%

VIRCEM,PRETO,,O9, PEAD,15'/.!EBDL,59, MASTER

PRETO,MEDIDAS APROXIMAD'§(L1A)47X55CM,PACOTE
toouND, (^NExAtt cHÁ lÉcNIcA IUN Io A pRol,osrA)

r00 It$ 22,117 R$2.29200

5

sÀco DD LIxo, t,LÁsltcq PARA Lrxo a(r l l-EspEcrFrcAÇÀo -

SACO PÁRA ÂCONDICIONAMENTO DE RESIDUOS
DOMIC]LIÁIIES (REsII)UOS EM GERAL,MATERIA PRIMA 1l]O'/"

VI]ICEM,PI{ETO,,8O% PEAD,15'/"PEEDL,51. MASTER

PRETOMEDIDAS AIROXIMADASÍLXÂ)55X65CMPÁCOTE
100uND ( \NLrAlt r rar l,\ r r:( Nl(,\ Iii\ r () /\ tL«)r\-\51 /\l

100 R$26,23 R52 62:l,0tl

RS22.002,50

Lote 4

ITTM D!SCI{IçÂO L]OS I]RODUTO5 UNIDADE Qln
UNITÀRIO

VÀLOR
CLOBÀL

1

BActA EM plÁsrco 12 I lTt{os - EspEctFlcÀçÃo BAcra EM
PLASTICO EM IIOLIPROPILENO DESICN REDONDOj SlR
possÍvEl D! sER RECICLADo MECANICAMENTE Ao FIM DE
srrÂ vrDÀ írrTr

20 R$ 19,18 RS 383,60

2 BAcl^ pl^srrca 351.,T-EspEctFICAÇÃo BActA MATERIAL
pl,Ásrtco,ARREDoNDADo E REstsrENTE,c^p^ctD^DE l5
I I I ltrts

20 R$28,60 I{$ 572,00

3 BALDE rlAsrtco tspEcr c^Ç^o -B^LDE
PLASTICO,FOR\,IATO ClLINDltlCO,ltESlSTENl E, ALÇÂ .\R^NIE
CALVANIZADO, CAPÂCIDÁDE ]O I I] ]«)S

30 R$226s R$829,50

l BÁLDE pl^srrco- ESpECtFIcAÇÃo BALDE
ILASfICO,FORMATO CII,INDRICO,RESISTENTE, ALÇA ARAME
c^Lv^NrzÁDo, cAPActDADE rr I I ioti

30 R515,97 R5,179,10

cEsTo fILÁDO l'^lr^ Llx() n r i R(15 ESPEcrFrcAÇAo cF.sTo 20 R511,,11 RS228,20

AVÊN DA C ORON EL aLÉXANZITO N'757,CENTRO CEP]62 800-000
SITE ARÁCAÍI CE GOV BR. EIMÁIL SECREÍARIA CULÍURA@ARÂCAT ,CE GOV BR V
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CAI'I NHÀNDO COM O POVO
í:",là
à-#-ri

TELADO, MÂTERIÀL ILASTICq CAPACIDADE APROXIMADA 10

LITROS, CORES DIVERSAS

\9.r _/

DESENTUPIDoR DE vAso SANITARIo- EspEcrFrcAçÁo -
MATERIÀL BoRRÀCHA FLExlvÉL, DtÁMErRo ApRoxtMADo 16

Ctú, CÂBO IM MÀDIIIIÀ REVESTIDq COMPRIMENTO CÀBO
Á|Ra)xl\'tÀI)o 50cl!Í

t0 RS 12,71 R$ 127,10

LIXEIRÀ PLASTICÀ CoM PEDAL 20 I,TTRos ESPECIFICÀÇÃo -
LIXEIRA PLr'§TICÀ QUÂDRADÀ, RESISTENTE,COM

PEDÂL,CAPÂCIDADE 20 LIMOS,MLDIDÀS
A|ROXIMADAS:32X31.51-19.5 CM.

l0 R59562 ($956,20

R$3.575,70

R$ 63.093,16

a

6. DESCRICÃo DA soLUCÃo coMo uMToDo coNSIDERADo o cICLo DE VIDA po

OBIETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra se pormenorjzada em tópico êspecifico do Eshrdo
Témico Preliminar (ETP), documento consiituiivo da primeira eiapa do planejâmento dê contratação.

7. REoursrros DA coNTRÀTACÃo
7.1.1. A empresa fique disponível para a entrega dos maieriais durante 12 (doze) m€sês.

Parâ uma efetivaçáo se fâz nêcessário que â empresa iealiz€ â êntrêgâ dos mâteÍiais em prazo mâimo
de 5 (cinco) dias.
7.1.2. Quantidade solicitada será utilizada de forma parcelada, e a solicitação de fomecimento para a
secretaria será realizada sob demandâ, mediânte soliciiâção dâ nota de empenho e postedor âo setor de
comprâ pârâ a emissão da competente Oldem de compra.
7.1.3. Os produtos deverão €star acondicionados de formâ compâtivel à sua integridade e conservàçào,
em embalagens originais e transportados adêquâdamente.
7.1.4. A empresa vencedora será responsávêl pelo hansporte dos produtos de seu estabelecimento até o
lo.âl determinado pelo Municipio pâra enirêgâ/ como tâmbém será responsável pelo seu

7.1.5. Indicâr pessoa responsável peto acompânhamento do fomecimento com poderes pâra dirimn
eventuais dúvidâs, solucionâr questões não previslâs no .ontrato e apreseniar soluções práticas parâ
quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos nêste Estudo Técnico Preliminar.
7.1.6. O pioduto deve ser entregue em perfeito estâdo e com plena condição de uso.
7.1.7. A contrâtada deverá assumir a responsâbilidade por todas as providências e obrigâções
êstabelecidas na legislação especiÍica sobre a qualidade e especificação dos matedais qüê serão

7.1.8. Os materiais de limpeza devem sêr de alia qualidâde e êriciência, adequados pâra â limpezâ de
difêrcntes tipos dê supêrfi.ies e ambientes.
7.1.9. Os produtos devem atender às normâs dâ ANVISA e possuir registro no Ministério da sâúde.
7.1.10. As embalâgens devem ser resistenies € adequadas para o amazenamênio dos produtos-
7.1.11. Pdorjzar a aquisiçáo de produtos biodegiâdáveis e com menor impâcto ambiental.
7.1.12. Considerar â utilização de embalagens reutilizáveis ou recicláveis.
7.1.13. Buscar fomecedores quê âdotem práticas de sustentabilidade em seus processos produtivos.
7.1.14. A empresa contratâdâ deverá garantir a entrega dentro do prazo estabelecido, com embalagens
adequadâs para o transporte e dê forma organizada, separando os materiais por tipo e finalidade.
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7.2. DA SUBCONTRATAçAO
7.2.1. À CONTRATANTE Íesêrva-se o direito de auiorizd ou vetar â utilização dê subcontratâções Por
razóes técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. Contudo,
em qualquer situaçãg a CONTRATÀDÀ é a úni.â e iniegrât responsável pela execução global do

7.4.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamênto contâtual ou le8al da CONTRATANTE com os

2.3. JUSTTFTCÀTrVA ExrcÊNCTADA GARANTTA DA pRoposrA
7.3.1. Como se sâbe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovaçõês no rito procedimental das

licitações de obrâs, dentrê os quais podemos citar a existência de uma fasê de lances e neSociação. Com

isso não raras vezes alguns licitantes podem se avênturar e acabar Por não manter â Propo§ta lânçada

perant€ â âdministração.
Exigir gârântia de participação em uma licitaçao é uma práticâ comum e visa Sarantir a seriedâdê,

comprometimento e idonêidade dos concorentes e pode serjustificado:
Reduçáo de Desistências: A garantia atua como uma barreiÉ para desistências de última hora. Quando
os .on.orientes precisam âpresentar uma gârantia, é menos provável que desistâm do processo, o que

pode gârantir umâ concorrência mais consistente e jusiâ.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A êxigência de garantiê ajuda a Earantir quê aPenas

empresas financeiÍâmente estáveis pârti€ipem da licitação. Isso reduz o risco de inadimplêncià.
Cobertura de Custos Àdministrativos; A garmiia pode ser utilizada para cob r custos administrativos
âssô.iados à prepâração e condução da licitaçáo. Em caso de desistên.iâ ou descumprimento das regnt
â gârantiâ pode ser reiida parâ compensar esses custos.

Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais: A Sarantia tâmbém pode ser usada como urna

Iorma de assegurar o cumprimento das ob gações contratuais por parte do vencedoi da liciiação Em

caso dê descumprimento, â garaniia pode sei executada para cobrir prejuizos.
Seleção de Empresâs ldôneas: A âpresentação de uma garantia pode servir como um filtro adicional
para empresas idôneas, contribuindo para a inte8ridade ê éticâ nos processos licitatórios.
Esiímulo à Competitividade: A êxigência de garantia pode in€entivar a pârticipação de êmpresas mais
prepârâdâs e competitivas, uma vez que a entrega da garantia demonstÍa um investimento prévio no
processo licitatório.
Assim, a própria lei, na tentâtiva de assegurar à administração uma feüâmenta que pudesse obrigar
Iicitantes aventureiror que vencem as licitações e muitas vezes sequer compârecem parÀ assinar os

contratos e assumir suas obrigações, bem assim Sarantir ao Poder Públi€o um ressarcimento ou aié o
rêcebimênto de eventuais penâlidâdes impostas aos licitantes que não mmtiverem a proposta,

comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou €ometerem ftallde, tuustrando o objetivo do certame,
jnstituiu a possibilidâde dê se cobÍd a "Sarantiâ pelâ manutenção da proposta"-

T.4.JUSTIFTCATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTRAS
7.4.1. A justificativa pârâ exi8ir amostrâs em licitaçôês estâr relacionada com a necessidade de 8âiântii a

qualidade do ploduto e eviiar riscos de coniratação de objetos debaixâ quàlidâde:
Evitar o ris.o de aceitarum objeio diferênie do liciiado
Garantir a compatibilidade entre o objeto descrito na proposta e as especificações do editâi
Evitar problemas no fomecimento de produtos
Evitar o r€c€bimento de produtos que não atendam às especificâções

8. IMPACTOS AMAIENTAIS
8.1. À contraiação de materiais de limpeza pode gerar impactos ambientâis, principalmente relacionados
à geração de residuos e ao uso de produtos quimicos. Para minimizar esses impactos, é fundamental
adotar as se8uintes medidas:

. Priorizar a aquisição de produtos biodegradáveis e com meno! impacio ambienial.

. Utilizar embalagens reutilizáveis ou recicláveis.
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Implemeniar a colcia seletiva nos locais de Lrso dos materlais d€ limpcza.

Treinâr os seNidores sobre o uso correto e ã dêstinâção âdequada dos nateriãis de limptzâ.

9. pRAzo.LocAL E coNprcôEs DE ENTREGÁ ou ExEcucÃo
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGÀ: O prazo dê entregâ é dê 5 cinco dias úteis, a conia! da data
do recebimento da Ordem de Compra/FoÍnecimentq no local definido pelo órgão solicitante.
9.1.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
Município de AracatircE.
9.1.2. As informações necessárias para emissão dâ fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante.
9.1.3. No €âso de €onstatâção da inadequação dos produtos fome€idos às normas e eriSencras

especificadas neste edital e na proposta dê preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte € quairo) horâs âdequados às supracitadas condições, sob

pena de aplicação das penalidâdes câbíveis, nâ forma dâ lei e deste instrumenio.
9.2. Os prazos de ini€io de etapâs de execução, de conclusão e de entrêga admitem prorroSação, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente âutorizada pela Secretaria.

9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspênsão do contrato o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo temPo coÍespondente, anotadas tais €ir:unstâncias
mediânte simples apostila.
9.4. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência atestado pelo Município de Aracâti/CE.
9.5. A presença da fiscalização do Municipio não exime d€ respônsâbilidâde dâ Contratada
9.6. O objeto deste Contrato será recebido:
a) PÍoüsoÍiamente, de forma sumária, pelo responsável por sêu acompanhamento e fiscaiização, com

vedficação posterior da conformidâde do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou .omissão desigmda pelâ autoridâde competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contrâtuaie no prazo de 30 (únta) dias, â.oniai
do recebimento provisório.
9.7. O recebimento provisódo ou dêfinitivo não êxcluiÍá a responsabilidade civil nem a responsabilidade

ético-profissional dâ coniratada pela perfeita execução do contrâto, nos limites estâbêlecidos pelâ lei ou

lo.MoDELo DE cEsrÃo Do coNTRATo

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paúe9 de acordo com as cláusulas avençadâs ê as

nomas da Lei n0 14.133, de 2021, e €ada parte responderão pelas consequências de sua inexecuçáo total
ou parcial.

10.2. Em €âso de impedimento, ordêm dê paÍâlisação ou suspensáo do €ontrâtq o cronogrâma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân€ias
mediantê simples apostila.
10.3. As comunicaçõês entr€ o órgão ou entidade e a coniratada dêvem ser realizadâs por esciiio sempre
que o ato exlgir tâl formalidade, admitindo-se o uso de mensâgem êletónica para esse fim.
10.4. O ór8ão ou €ntidâde poderá convocar representante da emprêsâ pârâ âdoção de piovidên.ias que

devâm ser cumpndâs de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou insirumento êquivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

repr€sêntânte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscâlizâção,
que conterá informações âcerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos dê fiscalização, das

estratéBias para execução do objetq do plâno complementar de exêcuçao da contratada, quando houver,
do método de afeíçâo dos resuliâdos e das sânções aplicáveis, dentre outros.
10.6. Fiscalização
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10.6.1.4 execuFo do contÍato deverá seÍ acompanhada e fiscalizâda pelo fiscal

designado o Sr. Marcos AuÍelio de Holanda PeÍeira para acompanhar, fiscalizar o
em registro próprio todasâs ocorrênciâs relâcionadas com â execução dos serviços.

do contraio e será

contrâto, ânotando

11. CONDICOES DE PAGÀMENTO

11.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciárior fiscâis e comer€iair taxar fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesâs previsiveis que possâm incidi sobre o fomecimento dos bens
licitados, inclusive a mar8em de lucro.
11.2.2. LIQUIDAÇÃo| A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da efetiva entrega dos bens ê encaminhamenio dâs respe€tivas notas fiscais/faturas
dp! idamente dtesrádás pelo geslor dd despesa.

11.2.3. PAGAMENTO: O pagamênto será feilo no pÍâzo dê 30 (trinta) diâs, â contar da liquidação, na
proporção dâ entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de
fornêcimento expêdidâs pêlâ Administrâçáo, de conformidade com as notas fiscais/fâturas devidamente
atestadas pelo testor da despes4 e encaminlamento dâs cetidões federais, estadua:s e municipais, CRF

IGTS ê CND trabalhista do licitânte vencedor, todas âtualizadas, observâdas as condições dâ proposta,

através de cÍédito na conta bancária do fomecedor.
11.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA dâs suas responsabilidades contraiuais, nem
implicará na âprovação definiiiva do fornecimento, total ou parcialm€nte.
11.2.3.2. Ocorrendo erro na fatuÍâ ou outrâ circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será ciêntificada, a fim de que tome providên.ias.
11.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sust o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casosl

a)quando a CONTRATADA dêixü de recolhermultas a que estiver sujeitâ, dentro do prazo fixâdo,
b) quando a CONTRATADA assumir obrigâções em gerâl para com terceiros, que possam de qualquer
foinla prejudicar a CONTRATANTE, e

c) inadimplência da CONTRATADAna execução do contrato.

12. FoRMA E cRrrÉRros pE sELEçÃo po FoRNEcEDoR
12.1. Forma de seleção e critáio de jul8âmênto da proposta.

Validâde

12.1.1. O prazo de validade dâ propostâ comerciâl será de, no mínimo, 60 (sesse a) dias coniados a

pdrrir dá ddra esldbelecidà pàrà a sud aprpsentdç;o.

12.2 - À proposta de preços deverá sêr encaminhada de acordo com o modelo do anexo Il do editâl.

preferencialmente, em papêl timbrado do licitante ou identificada com a razão social e conter:

a) Nome e assinatuÍa do iepÍesentant€ l€gal dâ €mprêsa,

b) Valores expressos, obrigatoriâment€, €m real,

c) Apresentarvalor unitário ê vâlortotal em âlgârismo epor extensoi

d) Havendo divêr8ência entre o valor unitário e total prevalec€rá o unitário, e entre o

e).precsoêm àlgaísmo e por e\tenso, o últimoi

e) Endereço, telêrone, e-mail, CNPJ/MF; Discriminação detalhada dos equipamentos

contendo explicitamente as especificâçõês e quantidâdes solicitadâs, âssim como os

valores unitários e o total.
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12.3. Não serão aceitas proposias cuja as especiÍicações do objeto teúam apcnas â exprcs

-CONFORME O EDITÀL" ou,,CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÉNCIA", ou

assemelhadar sêm a completâ êspecificação do objeio licitado, como se exige no item anterior;

12.4. Para elaboração da propostâ â licitanie dêverá obse minuciosamente a descrição dos produtos

exigida. de acordo €om as informações que constam nesie Termo de Referência,

,ulgamento

12.5. A proposta sêrájulgada pelo critério do menorpÍeço por Lot€.

12.6. Será selecionadâ a propostâ economicamente mais vantâjosa e que atenda as especificaçôes e

exigênciâs contidas nestêTermo dê Referência seus Adendos e no Editâl.

12.7. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o liciiânte .omprovar os sêguintês

13. ExrcÊNcrAs DE HABrLrrAcÃo
13.1. Hâbilitâção iurídica
13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social êm vigor, acompaÍhados de todos os âditivos ou
âlterâçõês, qumdo não consolidado, devidamente registrado no órgão €ompetente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aÉ€s, civis ou .ooperâtivas, acompanhado dos
do.umentos de eleição de seus administradores,
13.1.2. Registro comercial, no câso deêmprêsário individual,
13.1.3.Inscrição do âto constitutivo, no caso de sociedades civis;
13.1.4. Decreto de autorização, em sê tratândo de emprêsa estrângeira em tuncionâmento no Pais, e ato
de registro pâra tuncionamenio expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o e\igir,
13.1.s. Cédula de Identidade do(s) administrâdor(res).

13.2. ouÀLrFrcACÃo ECoNôMrco-FTNANcETRA
13.2.1. Cêitidão negâiiva de falência, recuperação judicial ou extrajudi€ial, dissolução ou liquidação,
expedida pelo distribuidor da sede do liciiante.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrâI em re.uperação judicial deveiá .omprovar a suâ viabilidade
econômicq mediante documento (certidão ou assemelhâdo) emitido pela instânciâ judi.ial competente,
ou concessão judi.ial da recuperação nos termos do art.58 da Lei na 11.1012005. No câso de
rccuperaçáo extrâjudiciâI, a licitante d€verá apresentar homologação do plano de recuperàção
extraiudicial nos termos do ât.64§ 5q, dâ Lei nq 11.1012005,
13.2.3. Balanço patrimonial, demonstrâção dê resultado de exêÍcício e dêmais demonstrâções coniábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios so€iais, devidamente rêgistrado na lunta Comercial ou outÍo órgão
competente, na foÍma da lei.
13.2.4. Caso a empresâ licitante use o Sisiemâ Público de Escrituraçáo Digital (SPED). deverá apresentar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições
das Instruções Normativâs dâ Receita FedeÍâl do Brasil.
13.2.5. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equivâlente a 10% (dez por cento) do valor estimado

13.2.6. Caso o licitante s€ja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou
patÍimônio líquido deverá ser equivâlente â 10 % (dez por cento) do somatóÍio do vâloÍ êstimado da
contratação de todos os lotes ârematados.
13.2.7. Comprovação de boa sihraçáo financeira assinada por profissional habiliiado da área contábil,
Iêgâlmente reconhecido junto ao Conselho Rêgional de Contabilidâde dâ sede ou fital do licitanie, que
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'.,.|,ateste o atendimento pelo licitante do indice econômico de liquidez geÍal (LC) maior a 1,00 (um
zero), para os 02 (dois) últimos exercicios financeiros, calculada conforme â fórmulâ abaixo:
LG=ÀC14À!L2 1,00

PC+PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC- Ativo Cir€ulante;
ARLP-Ativo Realizável a lon8o Prazoj
PC Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Lon8o Prazo

13.2.8. As pessoas juridicas criadas no exercício financehô dâ li.itação deverão atender â todas as
exigênciâs dâ habilitação e ficarão âutorizadas a substituir os demonstrâtivos contábeis pelo balanço de
aberturâ dêvidâmente registrado na lunta Comer€ial ou outro ór8ão competente, na Íorma da lei,
devendo ser assinado pelo titular ou repÍesêntânie legal da empresa e por contâdor habilitado.
13.2.9. No caso de â pêssoa jurÍdica têÍ sido constituida há menos de 2 (dois) ânos, o Balanço
patrimonial, a demonstração de resultado de exercicio e âs demais demonstrações contábeis limitâr-se-
ão ao último exercício social exigível.
13.2.10. Tiâtando- se de Sociêdade Ánônima. deverão ser âprêsênladas âs D€monstrações Contábeis por
meio dê uma das seguintes fomas: publicação em Diário Oficial, publicação em jomal de grande
cjrculação, ou ainda airavés de cópia das mesmas. Os demâis tipos societários e o empresário individual
devêrão apresentar cópia do Balanço PatrimoniâI, registrado na Junta Comêrcial da sêde da licitante ou
em outro órgão equivalente.

13.3. tusrtFICATrvA Dos íNDIcFs coNTÁBEts
13.3.1. De a€ordo coh o Art. 69 da Lei n0 14.133/2021, a exigência de habilitaçáo econômico-financeira
destina-se a demonstrar a aptidão econômica da participânte a fim de suportar as ob gações
decorrentes de futuio contratq a ser comprovada de formâ obj€tiv4 atrâvés de coeÍicientes e indices
econômicos devidâmenie justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério dâ Administração, poderá o Edital exigir das
participântes â apresentação de indices contábêis, excetuando-se aquelês que demonstrem a
rentabilidade e/ou lucratividade da paricipante, enquânto o s 52 veda a utilização de índices não
usuâlmênie âdotados parâ a avaliação de situâçáo econômico financeira suficienrê para o cumpdmento
dâs obrigaçõês dêcorrentes dâ licitâção.

Para a presente li.itação seÍá exigido, como uma das Íormas de aferição da capâ.idade econômica das
pârticipantes, o Indice de Liquidez Ceral ILc, sendo este uma métrica Íinanceira utilizada para
avaliar a câpacidade de uma emprcsa em cumpdÍ suâs obrigaçôes finarceirâs no curto e longo prazo.
Ele é comuúente exigido como um criiério de qualificação econômi.o-finân.eiÍa êu, pruccssos
licitatórios regidos peta L ei na '14.'13312021.

Esse índice é calculado a partir da divisão do âiivo .irculante pelo passivo circulanre somado ao passivo
não circulante. O ativo .irculantê é composio por recursos financeiros que podem ser converridos em
dinheiro no curto prazo, €omo câixa, estoques e .ontâs â receber. O pâssivo circlrlânre represenia as
obrigações que devem ser pâgâs em um prâzo dê âté um ano, como fomecedores, impostos e
empréstimos de cuÍto prazo. Iá o passivo não circulante inclui âs dividas de longo prazo, como
emprê.limos de lonBo pràzo e iinanciamên{or.
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0lLG mede a capacidadc da empresa em utilizar seus aiivos circulanies para saidar
obri8àçóee taíio de curio quanto dc longo prazo. El. fonccc uma visão gcral da sâúdc
cmprcsa e da sua capacidade de honrâr seLrs compromissos financeiros.

todas as suas-

Ao exigir o indice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei no 14.133/2021 visa garantir que âs

empresas participanies tenham condições finânceirâs adequâdâs pâiâ ex€cutar os contratos. Ao atender
a esse critério, a êmpresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo gârantiâs dê
que conseguirá, em tese, cumprirsuas obrigações contratuais sem interrupções financeirâs significativas.
Registra 5e que, no presente caso. o lLG será limitâdo à o mínimo de 1, para a indicação de quê a

empresâ possui rearsos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os moiivos
que levaram esta Administrâção adoiar oILG maio! ou i8ua1a 1, destacâm sel

1. Câpa.idade de pâgâmento: O Índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indicâ que â empresa
possui ativos suÍicientes para cobrir suas obrigaçóes dê curto ê lon8o praz o. Isso demonsh,â a

capacidade dê pâgâmento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financêiros

disponiveis para cumprir os compromissos assumidos durante a êxêcução do.ontrato.
2. Estabilidade linânceira: Uma empresa €om um índice de liquidez geral mâior ou igual a 1

gerâlmente é considêrâdâ finânceiramente estável.Isso transmite segurânça aosórgãos públicos
contrâiântes/ reduzindo o risco de inadimplênciâ ou de problemâs financeiros que possam

prejudicar a execução do contrato.

3. Garântia dê continuidade: A exigência desse indice visâ garanti que a empresa tenha uma
base financeira sólida para operar e cump os prâzos estipulados no contrato. Uma empresa
com liquidez insuficiente pode enftentar dificuldâdes finânceiras que comprometam sua

câpacidade de honrar seus compromissos, reshltândo em airasos ou até mesmo na interrupçáo
do contrato.

4. Proteção dos recuÍsos públicos: Ao estabele€er um índice mínimo de liquidez geiâI, os ór8ãos
públicos visêm pÍoteger os r€.ursos públicos e evitar contratar emprêsâs que apreseniem risco
financeiro elevâdo. Isso ajuda a garantir a êficiênciâ e â segurança dos processos licitâtó os,

diiecionando a escolha para empresas com situâção finan.êira adequâda.
5. Competitividade justa: A êxigência do índice de liquidez gerâl contribrú para a promoção de

uma competição ,usta entre as empresas participântes. Ao estabelecer um requisito financ€iro
mínimo, evita se a pâriicipação de empresas que possâm ter dificutdades em cumprir suas

obriBações contratuais, garantindo que apenâs empresas financeiramente sâudáveis ê com
capacidâde de execução pârticipêm do processo licitatório.

Destârte, a exigên€ia dê um indice de liquidez gerâl maior ou igual a 1 tem o ob,êtivo dê 8arântir a

qualidade e a segurânçâ na contratação dê empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses
dos órgãos públi€os e dos recursos envolvidos.

13.5. REGULARIDADE FISCAL. SOCIÀL E TRABALHISTA
13.5.1. Piova de inscrição no Cadâst!ô Nacional de Pessoas luridicâs (CNPD,
13.5.2. Prova de inscrição no cadastro de conkibuintes estadual e/ou municipal, confome o caso,
relativo âo domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu iâmo dê âtividade e compativel com o objeto

13.5.3. Provâ de re8ularidade paÍa com a Fazenda FedêrâI, quânto aos Tributos Federais, Divida Ativâ
da união (PGFN) e SeSuridade sociâI, cora basena Portada conjunra RFB/PGFN No 1.7s1 de02/10/2014,
13.5.4. Prova de regularidade para com a Fâzenda Estadual do domicílio ou sede do licirânre, ou outra
equivâlentê, na forma da lei,
13.5.5. Prova de regularidade para com a Fâzendâ Municipal do domicilio ou sede do licirânte, ou outla
equivalente, na formâ da leii
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